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    Homenageamos Fúlvia Rosemberg, cuja trajetória de vida foi marcada pela luta em defesa dos direitos das crianças e contra toda a forma de injustiça social.


    Dedicamos o livro ao Chialé Kramer, sobrevivente do campo de concentração, que faleceu durante a feitura de nosso livro, e a todos que sobrevivem e resistem à barbárie!
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  Prefácio


  Sonia Kramer


    As pesquisas, os artigos e livros escritos por Anete Abramowicz sempre me marcaram – como imagino que marcam e provocam seus leitores – pela relevância da teoria, da militância e dos afetos que carregam. Numa palavra, pelo valor dado ao pensamento, à preciosidade dos estudos, da reflexão e do convite à ação. É o que encontramos aqui também nestes Estudos da infância no Brasil: encontros e memórias.


    Desde a concepção e a estruturação da pesquisa que dá origem ao livro, Anete e sua equipe mostram a imersão na produção das autoras de textos sobre infância dos anos 1970 até 2010, o desenho cuidadoso do percurso, a definição dos critérios em cada etapa, o compromisso com a infância, a educação e a luta contra o arbítrio. Pela fala e pela escrita de todas estas mulheres, entrevistadas e entrevistadoras, a escrita segue pelos três territórios assim nomeados: estudos da infância, os encontros, a terceira margem. E um posfácio.


    O texto inicial sobre “As trocinhas do Bom Retiro” atualiza os conceitos de grupo infantil e iniciação pela via da cultura infantil presentes na monografia escrita por Florestan Fernandes nos anos 1940. Agora, ao reler os Estudos da infância no Brasil para este prefácio me dou conta de que, ao registrar (e analisar) o texto no contexto desse livro, Anete exige de nós – leitoras e entrevistadas – a humildade intelectual tantas vezes esquecida na academia, onde não raro imaginamos ou desejamos inaugurar.


    Ao longo dos capítulos do território 2 emerge dos textos analisados, com nitidez, a perspectiva interdisciplinar dos estudos da infância e das crianças da maneira como foi e vem se configurando no Brasil. Aqui revela-se a presença em especial da sociologia, da psicologia, filosofia, antropologia, pedagogia, das ciências políticas e estudos culturais.


    É possível observar também temas que constituem os estudos da infância na produção estudada: pesquisa teórica em políticas públicas e pesquisa empírica sobre a qualidade de creches e pré-escolas; relações raciais, relações de gênero e relações etárias; direitos, discriminação racial e de gênero; compromisso teórico e pessoal; luta contra a barbárie e a desigualdade social; jogos, brinquedos e brincadeiras; experiências das crianças e formação de professores; direitos das crianças, políticas públicas de Educação Infantil e questões metodológicas nas pesquisas com crianças; opressão, migração e prática diaspórica; esferas econômicas, políticas e culturais e seu impacto nas crianças; teoria e prática militante; criação, invenção, arte.


    No território 3, a análise crítica e reflexiva a partir da terceira margem evidenciam algumas das questões centrais de autoras e textos, bem como os temas que emergem e ganham força no âmbito dos estudos da infância no período estudado, aproximações, afastamentos e tendências. A generosidade da Anete e do grupo de pesquisa oferta ainda aos leitores a gravação integral de todas as entrevistas realizadas, compondo material para outros estudos e pesquisas.


    O posfácio emite o grito anunciado desde a homenagem do livro. Fúlvia Rosemberg não estava mais entre nós. Sua voz, exemplo e paixão, contudo, permanecem.


    * * *


    A publicação de um livro é sempre motivo de alegria. E neste caso, a segunda edição desses Estudos da infância no Brasil: encontros e memórias acontece em um momento e em um contexto muito difíceis. Aqui e ali, no país e no mundo, nas cidades e no campo, as pessoas daqui como de muitos lugares estão sofridas, quebradas, doentes; vilipendiadas pelo fascismo que nega direitos, destrói conquistas, aniquila, mata.


    Estudar e compartilhar estudos de caráter crítico e voltados para a garantia de direitos toma nesse caso um significado muito particular e ao mesmo tempo abrangente. Estudar, no sentido de se debruçar sobre o conhecimento, pode nos fortalecer para, diante do medo, da dor da perda da democracia, da tristeza e do cansaço, aguçar a compreensão e a atuação ética, política e afetiva com esperança de que mudar, reverter, desviar, impedir, são ações possíveis e necessárias. Estudar junto, com, antes, sempre, para, antes, depois, preposições e advérbios que alterando os verbos – como um dia aprendemos na escola – implicam a alteração necessária nossa na vida de cada dia.


    Em síntese, o livro tanto dá a ler textos, artigos e estudos de/sobre a infância (não deixem de ver as referências no final!), como também compartilha, ao ser publicado, as análises reflexivas apresentadas nos textos produzidos pela equipe e, ainda, oferece as gravações do material empírico trabalhado. Lendo, estudando e escrevendo, Maria, Fúlvia, Sonia, Tizuko, Ana Lúcia e Ethel, as autoras do livro – Anete, Ana Cristina, Andrea, Carolina, Débora, Fabiana, Gabriela e Tatiane –, se inscrevem nesse grande diálogo que consiste em estudar/conhecer para transformar o mundo e reconhecer o outro.


    Agradeço à Anete o convite para fazer este prefácio, o que exigiu de mim aquele esforço de pesquisadora de se afastar do que conhece de perto, a fim de, à distância, ver ou compreender a partir de outra perspectiva. Como sabem, ou descobrirão a seguir, fui entrevistada da pesquisa e nesse convite à leitura (não é outra coisa um prefácio) preciso ainda contar duas coisas que me mobilizaram por inteiro.


    No início da entrevista, feita comigo por Anete e sua equipe, fiquei absolutamente impressionada com o tanto que sabiam de mim e de tudo o que eu já havia escrito até então. As perguntas inquietantes que me fizeram, o ruído que com delicadeza produziram nos meus silêncios a temas e áreas não estudados por mim, o interesse autêntico que demonstraram e o diálogo que tecemos me ensinaram muito sobre pesquisa.


    O segundo ponto que me toca: ao abrir o livro publicado, logo depois da homenagem à Fulvia, encontro a dedicatória do livro ao meu pai, Chialé Kramer. Seu nome em polonês era Szyja Kramer; Chialé o apelido com que seus amigos queridos o conheciam, aqui transliterado da língua Yiddish. Ao fazer essa dedicatória, Anete me incita a dedicar também estas palavras a todos aqueles que sofrem e sofreram iniquidades, por toda parte, a qualquer tempo. A todos os que viveram, riram, cantaram e choraram em línguas esquecidas ou silenciadas que cabe a nós ouvir de novo, escrever, falar.


    Agora, aqui entre nós, pessoal: vocês conhecem alguém, a não ser a Anete, que colocaria a Fúlvia ao lado do meu pai?


  Apresentação à 2a edição


  Com muita alegria estamos disponibilizando a segunda edição da Obra Estudos da infância no Brasil: encontros e memórias pela EdUFSCar. Nesta edição realizamos pequenas atualizações nos textos, acrescentamos o prefácio de Sonia Kramer, e, desta forma, a obra ganhou em magnitude. As entrevistas realizadas com as pesquisadoras, depois de oito anos de sua realização, ao invés de perder contemporaneidade, ganharam e renovaram de maneira inaudita sua atualidade e historicidade. Quando a obra estava sendo finalizada, fomos acometidas pela morte da Fúlvia Rosemberg, e assim sua entrevista publicada no livro foi uma das últimas dadas em vida, o que torna a obra histórica. A importância da Fúlvia para a área é inegável: o termo cunhado por ela, “adultocentrismo”, que mostra as relações de poder entre adultos e crianças e o mundo centrado na visão dos adultos; destacamos também sua trajetória sempre colada na defesa dos grupos que ela cunhava como “oprimidos”, inserido neles mulheres, crianças e a população negra; além destas, a luta que travou contra a precariedade dos serviços oferecidos às crianças, suas duras críticas realizadas às políticas precárias que ela marcava textualmente dizendo que eram políticas “pobres para crianças pobres”, suas críticas às creches “domiciliares” e a perfeita analogia feita entre a educação infantil e “A maldição da Sísifo”. Destas críticas, as duas últimas se colocam ainda muito atuais e pertinentes, primeiro por este retorno das propostas de ensino domiciliar travestido nas ideias de homescholling e, depois, porque descortinam a própria maldição de Sísifo na educação infantil com a pedra rolando montanha (ladeira) abaixo nessa avalanche de perdas que tivemos nos direitos das crianças e da educação nos últimos oito anos. Fúlvia nos deixa esse legado, um olhar aguçado e sensível para causas que marcaram sua época e que de tempos em tempos nos faz lembrar que nenhuma conquista é eterna, que devemos estar sempre atentos, em luta e resistentes, sobretudo ao lado dos grupos dissidentes e minoritários contra os quais constantemente a direita pretende exterminar.


  A Educação Infantil desde então sofre ataques constantes, porque não há território mais disputado do que o corpo e a educação da criança. As pesquisas recentes mostram que os municípios, para atender a obrigatoriedade de atendimento às crianças de quatro e cinco anos, encontraram formas alternativas para suprir a demanda, como a ampliação de creches por meio de convênios, muito deles com entidades religiosas, uma tendência que temos chamado de “filantropização”[1] das creches. Há outros retrocessos: o apostilamento crescente, a implantação da BNCC como forma de escolarização precoce das crianças, o ensino domiciliar e o voucher. O voucher é uma filosofia política e psíquica de construção de sujeitos e subjetividades no qual as pessoas supõem que serão livres para escolher as escolas que desejarem em seus bairros. Na realidade é um processo de despolitização da sociedade em relação ao bem comum e a coletividade. Além disto, há que se destacar um crescente controle curricular sobre a professora nos debates de temas essenciais, como gênero, sexualidade, raça, pois concordando com o Preciado, “a escola é uma fábrica de subjetivação: uma instituição disciplinar cujo objetivo é a normalização de gênero e sexual”.[2]


  Para além do campo da Educação Infantil, os debates sobre crianças e infâncias cresceram, ganhando densidade teórica a partir dos múltiplos campos das Ciências Sociais que compõem esse campo científico. A violência do Estado contra as crianças também cresceu. Segundo dados do UNICEF, 35.000 crianças foram assassinadas no Brasil nos últimos cinco anos, sendo que o assassinato de crianças de até nove anos cresceu 27% neste período. A violência contra as crianças em geral ganhou a denominação de “balas perdidas”; na realidade, ao contrário de parecer que são balas perdidas, são certeiras na direção das crianças negras e pobres.[3]


  Esta obra tensionou a difusão da existência de uma criança única, universal, que se constitui como tal por meio de inúmeros dispositivos – discursivos, audiovisuais, imagéticos etc. –, e, dessa forma, produz dissidências, entre elas as crianças negras e todas aquelas que fazem desviar, ou “fugir” à maneira hegemônica de representar, pensar e escrever sobre o que é uma criança.


  A concepção da sociologia da infância que busca a perspectiva e a fala da criança é uma das mais importantes inversões na micropolítica. As crianças são silenciadas e permanecem na sombra da história, pois todos os dispositivos de saber e poder são adultocêntricos e reservam um lugar específico e menor para as crianças, em todas e quaisquer das hierarquias sociais, das discursivas às não discursivas. As crianças estão confinadas nas casas, mesmo que o que se passa ali, no privado, tenha um caráter político e público. E querem mantê-las cada vez mais como prisioneiras políticas em suas casas – é a proposta de homeschooling.


  Este livro faz parte deste movimento e resistência contra tantos retrocessos vividos. Em relação à criança e suas infâncias, os gregos pensaram o tempo da experiência e o denominaram de tempo Aion (em grego: Αἰών), o tempo do brincar, do acontecimento e da arte que temos que propiciar às crianças na escola, já que o tempo chronos (em grego: Χρόνος) manda a flecha para a frente, para o futuro. No neoliberalismo há uma cronopolítica do tempo que nos deixou sem passado e sem futuro e com um presente do instante seguinte. Aion é um tempo com textura, o tempo do acontecimento, da arte, um tempo alargado, generoso, o da criação. O fragmento 52 de Heráclito diz que “aion é uma criança que brinca (literalmente, ‘criançando’), seu reino é o de uma criança”. Podemos aproveitar também nessa mesma direção a concepção de Daniel Mundukuru sobre ser criança indígena. Para este povo é um campo aberto de possibilidades, experiências e explorações, é o tempo do tudo pode, um corpo estimulado que corre, nada, sobe em árvores. Quando se pergunta para uma criança indígena o que quer ser quando crescer, segundo Daniel, a resposta é: quero ser avô/avó; o desejo é morrer velho e poder contar histórias.


  Por fim, na maldição de Sísifo, a pergunta feita por Camus é interessante: diante desse tipo de humanidade que nos faz carregar morro acima e morro abaixo, será que a realização do absurdo exige o suicídio? Camus responde: “não, exige revolta!”. O momento exige revolta!


  Se há uma nova possibilidade de educação e de sociedade, é na própria infância que temos que buscar.


  Boa leitura.


  


  
    
      1 Abramowicz e Henriques (2018).

    


    
      2 Preciado ([2017] 2022).

    


    
      3 Abramowicz ([2020] 2022).

    

  


  
    Introdução


    Anete Abramowicz


    Este livro é o resultado de encontros. Encontros entre pesquisadoras e encontros destas com suas obras. O objetivo inicial da pesquisa que culminou neste livro foi o de configurar o campo teórico da sociologia da infância no Brasil, primeiramente a partir de artigos publicados em periódicos brasileiros disponíveis e de livre acesso ao público e, posteriormente, por meio de entrevistas com as pesquisadoras dos artigos analisados. Este primeiro objetivo se desdobrou em outro um pouco mais amplo, já que as pesquisadoras entrevistadas não se reconheciam no interior do campo teórico da Sociologia da Infância. Deste modo, o livro configura parcialmente o imenso campo teórico da criança, da infância e da educação infantil no Brasil. Elegemos algumas pesquisadoras brasileiras precursoras do campo teórico que denominamos “infância”, realizamos a leitura de seus textos e as entrevistamos. O critério adotado para a escolha das pesquisadoras foi o de que suas obras incidissem na área da infância desde a década de 1970/1980 até os dias atuais. Desta forma, efetuamos a leitura exaustiva de seus textos e realizamos sete entrevistas individuais com duração média de 4 horas cada.


    Essencialmente, o livro relata estes encontros específicos. Não configura, portanto, a totalidade da área e tampouco todos(as) os(as) pesquisadores(as) que atuam nela. A área da infância no Brasil é imensa, dispõe de uma produção exuberante, densa, complexa e conta com muitos(as) pesquisadores(as). Neste livro, decidimos abordar a produção, a obra e as entrevistas editadas das seguintes pesquisadoras brasileiras: Maria Machado Malta Campos, Fúlvia Rosemberg, Sonia Kramer, Tizuko Morchida Kishimoto, Ethel Volfzon Kosminsky e Ana Lúcia Goulart de Faria. Realizamos também entrevistas com Clarice Cohn, entretanto suas produções não foram analisadas devido ao recorte temporal do estudo exigir conteúdos publicados desde as décadas de 1970 e 1980. Contudo, a entrevista com Clarice Cohn encontra-se no final, com as demais. A realização das entrevistas com as pesquisadoras se constituiu em uma perspectiva metodológica cara à sociologia da infância por fazer falar as próprias protagonistas da sua ação social. Desta forma, buscamos entender como as autoras veem sua própria produção.


    Durante as entrevistas, nos encontramos em muitos momentos plenos de emoção, que nos levaram a compreender que não buscávamos apenas descrever um campo teórico de pensamento ou relatar o que lemos sobre as pesquisadoras, mas queríamos estar com elas, compartilhar suas histórias, suas memórias e, de certa forma, também homenageá-las. Elas foram e são precursoras. Conceberam um campo, produziram novas pesquisadoras ao se tornarem orientadoras de diversas gerações no âmbito acadêmico, lutaram dentro de um domínio consolidado como a educação para constituir uma área voltada a “um povo” minoritário, que não fala por si e nem reivindica, e cuja educação é objeto de disputas no Brasil desde o século XVI: as crianças. Portanto, ler os textos destas pesquisadoras e entrevistá-las é relatar o contexto social e um campo teórico que foi se constituindo gradativamente, que hoje podemos afirmar estar consolidado, seja na área da educação infantil, seja nos estudos sobre a criança e/ou infância.


    Deste modo, o livro está dividido em quatro territórios e um posfácio. O primeiro apresenta uma análise do texto “As trocinhas do Bom Retiro”,[1] de Florestan Fernandes, que consideramos uma espécie de “grau zero” do que viria a ser chamado de “sociologia da infância” na década de 1980. O segundo território resultou da leitura exaustiva dos textos produzidos pelas pesquisadoras selecionadas, seguida pelo delineamento dos principais temas abordados em suas publicações desde 1970 até os dias atuais. O terceiro território traz algumas reflexões e análises a partir dos debates apontados pelas pesquisadoras em suas publicações e destacados ao longo do livro. Neste território, buscamos sintetizar os principais temas e perspectivas a partir dos quais os Estudos da Infância se constituíram. Para finalizar, apresentamos no quarto território as memórias das pesquisadoras, através da transcrição de parte das entrevistas realizadas com as mesmas. Optamos por disponibilizar as entrevistas completas no final do livro. As entrevistas foram realizadas no local de trabalho das pesquisadoras, posteriormente transcritas e enviadas às próprias entrevistadas para edição final e autorização da publicação. Com este livro, pretendemos realizar uma síntese, ainda que parcial, deste campo da educação, e ao mesmo tempo falar das pesquisadoras que incidem nele, construindo-o e por ele sendo construídas. Pela sua magnitude e quantidade de trabalho envolvido, esta obra não poderia ter sido realizada se não por um grupo de pesquisadoras da área, reunidas no Grupo de Pesquisa “Estudos da criança e da infância: práticas e políticas da diferença”. Apesar da totalidade da obra ser resultado de um trabalho conjunto, os capítulos são assinados individualmente, uma vez que cada autora se empenhou de maneira diferenciada entre as pesquisadoras e textos lidos. Gostaríamos de enfatizar que as análises realizadas são de absoluta responsabilidade do Grupo de Pesquisa e nem sempre refletem ou convergem para a opinião das teóricas entrevistadas.


    Por fim, este livro pode ser lido como uma cartografia, ou como uma espécie de “amarelinha”, plagiando Julio Cortazar,[2] em que cada leitor escolhe sua porta de entrada e a sequência de leitura, sendo possível pular partes tal como em um jogo de amarelinha. Os capítulos podem ser lidos de maneira independente, assim como é possível ler apenas as entrevistas, no final do livro. Buscamos capturar, a partir de outra estrutura formal, as histórias singulares, os textos e a visão de mundo complexa e sensível destas mulheres que marcaram e foram marcadas pelas lutas e estudos que compõem o que hoje se denomina “estudos da infância”. Compusemos uma cartografia para tratar os temas contemporâneos da educação infantil e da sociologia da infância, denominando-os “territórios”. Ao optar metodologicamente por compor a cartografia, entendemos com Rolnik que ela é,


    […] diferentemente do mapa, que é a representação de um todo estático, – um desenho que acompanha e se faz ao mesmo tempo em que os movimentos de transformação da paisagem. Paisagens psicossociais também são cartografáveis. A cartografia, nesse caso, acompanha e se faz ao mesmo tempo em que o desmanchamento de certos mundos – e a formação de outros: mundos que se criam para expressar afetos contemporâneos, em relação aos quais os universos vigentes tornam-se obsoletos.[3]


    Iniciamos nossa pesquisa com este movimento sugerido pela cartografia, que descrevemos a seguir.


    Apresentação da pesquisa


    Este livro é fruto de pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e realizada ao longo de três anos com o intuito de compor o campo teórico da infância. O trabalho de pesquisa incluiu: a elaboração de sínteses de uma ampla bibliografia publicada nos artigos das pesquisadoras brasileiras selecionadas, todos disponíveis na internet; a leitura cuidadosa dos mesmos; e a condução de entrevistas com as autoras. Os textos analisados integram trabalhos publicados por Maria Machado Malta Campos, desde a década de 1970 até 2009; por Fúlvia Rosemberg, desde a década de 1970 até 2009; por Tizuko Morchida Kishimoto, desde a década de 1970 até 2011; por Ana Lúcia Goulart de Faria, desde a década de 1970 até 1990; por Sonia Kramer, desde a década de 1980 até 2000; e por Ethel Kosminsky, desde a década de 1970 até 2010.


    As entrevistas foram realizadas com as professoras Maria Machado Malta Campos, Fúlvia Rosemberg, Tizuko Morchida Kishimoto, Ana Lúcia Goulart de Faria, Sonia Kramer, Ethel Kosminsky e Clarice Cohn.


    As pesquisadoras Maria Machado Malta Campos, Tizuko Morchida Kishimoto, Sonia Kramer, Fúlvia Rosemberg, Ethel Kosminsky e Ana Lúcia Goulart de Faria foram escolhidas para esta espécie de pesquisa genealógica da sociologia da infância no Brasil na medida em que podem ser consideradas precursoras do debate sobre a criança, a infância e a educação infantil. Desde logo é importante realçar que existem outras pesquisadoras brasileiras importantes e também precursoras do tema, entretanto elegemos as obras das autoras mencionadas como via de entrada neste debate. Apesar de parecer uma escolha arbitrária, a seleção das pesquisadoras foi feita com base na existência de artigos publicados desde a década de 1970, dentro do campo teórico cuja genealogia buscávamos construir. As análises decorrentes dos artigos retratam as visões pactuadas pelo Grupo de Pesquisa, que obviamente não são a única interpretação possível sobre as produções e tampouco representam a visão das próprias autoras dos textos. Em resumo, esta pesquisa aponta uma das possibilidades de leitura dos artigos escolhidos, um recorte que não impede ou inviabiliza a realização de outros.


    A partir do recorte temporal escolhido e do artigo de Florestan Fernandes, a década de 1940 passa a ser uma espécie de ponto zero da nossa genealogia. Apesar de não constar neste livro, não podermos ignorar a existência do trabalho de Virgínia Leone Bicudo,[4] realizado de maneira sincrônica ao de Florestan Fernandes e cuja pesquisa evidenciou a antecipação do pensamento sobre as relações raciais na infância, tema que se tornaria central nos estudos contemporâneos: a agência da criança e, de modo particular, a especificidade desta agência em termos de relações raciais. A pesquisa de Virgínia foi precursora por articular categorias de análise como raça,[5] gênero, nacionalidade, faixa etária e classe social. A autora analisou os resultados articulados a partir de uma ênfase teórica entre sociologia e psicologia social, constatando a existência de preconceito de cor independente do preconceito de classe. Apesar da importância do trabalho e da obra de Virgínia, sua produção permaneceu quase invisível no campo teórico das ciências sociais e da infância e educação. Assim, optamos pelo trabalho de Florestan Fernandes devido às inúmeras citações por parte dos pesquisadores que compõem a área.


    Após estes primeiros trabalhos publicados na década de 1940, percebemos uma intensificação na quantidade e frequência de publicações a partir de 1970, fato que pode ser compreendido como decorrente de alguns episódios, tais como a criação dos primeiros cursos de pós-graduação no final de 1965, quando foi aprovado o primeiro mestrado em Educação[6] na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro; a criação do curso de pós-graduação da PUC-SP, em 1960, e do Ciclo Básico de Ciências Humanas (CBCH), em 1971; a adesão do pesquisador Florestan Fernandes ao corpo docente da USP, em 1970; a criação do Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas (FCC), em 1971; e, por fim, a criação da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), em 1978, quando já haviam sido estabelecidos 20 programas de Pós-Graduação em Educação. A lacuna existente em nossa genealogia, mesmo que tenhamos partido de dois trabalhos realizados em 1940, compreende os anos de 1920 a 1963, período em que ocorreu o levantamento do censo da população escolar no estado de São Paulo (1920), o recenseamento escolar em 1927, as revoluções de 1930 e 1932, o manifesto dos pioneiros da Escola Nova (1932) e a criação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) (1938), entre outros importantes acontecimentos que forjaram as bases do campo teórico que eclodiria com maior visibilidade a partir da década de 1970. Deste modo, concentramos neste livro as publicações realizadas entre 1970 e 2010.


    Em setembro de 2014, quando o livro já estava concluído, fomos surpreendidas com a triste e repentina morte de Fúlvia Rosemberg, fato que nos abateu e entristeceu enormemente devido à inegável importância de seu gigantesco legado. Assim, introduzimos em nosso livro um posfácio como forma de homenagear esta pesquisadora fundamental na luta pelo direito das crianças e pela justiça social.


    


    
      
        1 Fernandes (1979). O tema do folclore é considerado por seus estudiosos como “temas mornos” da primeira fase da trajetória intelectual do autor, em comparação com os temas de grande impacto, ligados à teorização da sociedade de classes no Brasil, próprios a um período cujo início é identificado, em geral, ao decênio de 1960. Contudo, durante os anos 1940 e 1950, e especialmente em São Paulo, o folclore é um tema bastante “quente”, trespassado de significações políticas e culturais que circulam em diferentes formas de conceber a cultura popular (Garcia, 2001).

      


      
        2 Cortazar (1970).

      


      
        3 Rolnik (1989, p. 15).

      


      
        4 A trajetória de Virgínia Leone Bicudo está analisada na tese de Gomes (2013).

      


      
        5 Emprega-se aqui raça como categoria que traduz a cor de pele e traços fenotípicos, no entanto a autora utiliza apenas a palavra cor e sinaliza que a classificação foi realizada por meio da “aparência dos traços físicos” definidos em brancos, mulatos, negros e japoneses (Bicudo, 1955, p. 228). Em relação ao gênero, a autora não utiliza esta nomenclatura, mas utiliza sexo feminino ou masculino e descreve meninos e meninas.

      


      
        6 Ver Revista Brasileira de Educação, n. 30, set./out./nov./dez. 2005. Especial sobre os 40 anos da Pós-Graduação em Educação.

      

    

  


  
    TERRITÓRIO 1: ESTUDOS DA INFÂNCIA


    1.1 Florestan Fernandes: cultura infantil


    Anete Abramowicz


    Ao tomarmos o que podemos chamar de “sociologia da infância” no Brasil (ou “estudos da infância”) como uma espécie de marco inicial, o texto de Florestan Fernandes é central, pois introduz no debate e na descrição minuciosa das trocinhas, brincadeiras, folclores e folguedos das crianças as questões prementes e atualmente discutidas entre aqueles que trabalham na linha do que vem sendo denominado sociologia da infância.


    Na monografia desenvolvida por Florestan Fernandes em 1944, que consistiu em uma pesquisa sobre as trocinhas do Bom Retiro, o autor procurou estabelecer debates com os folcloristas, no sentido de fazer do folclore uma ciência, e também com uma determinada psicologia da época. Entretanto, o foco principal foi evidenciar os processos de socialização das crianças por meio daquilo que Florestan chamou de “cultura infantil” no debate com a cultura adulta. Na realidade, era a sociologia como ciência que estava sendo formulada a partir do conceito de Cultura Infantil, clave na qual Florestan evidenciou os processos de socialização. O autor pesquisou a base e o suporte social da cultura e do folclore infantil, além dos processos de socialização das crianças dentro de um mesmo grupo. Deste modo, poderíamos afirmar que ele realizou uma espécie de sociologia “pura”. Porém, ao identificar os elementos presentes no universo infantil em algumas descrições das brincadeiras, músicas e folguedos, essa sociologia assinalou todos os elementos de uma sociologia da infância que viria a se constituir como campo teórico, mais extensamente a partir da década de 1990.


    Ao analisarmos a monografia com as lentes dos pressupostos da sociologia da infância, notamos a atualidade, a pertinência e a fecundidade do trabalho. Em seu esforço por compreender as relações sociais entre as crianças, Florestan procurou descrever minuciosamente tais relações e, ao fazê-lo, em certa medida realizou uma etnografia do universo infantil. Ali, de alguma maneira, já se revelavam temas atuais e contemporâneos, ainda que o autor não tenha se detido sobre eles, tais como as relações de gênero, de sexualidade, de etnia, de raça, de classe social, o tema do estrangeiro, além do próprio tema-chave do trabalho, sobre o qual Florestan se debruça com profundidade: o de revelar o que é a cultura infantil. Todos os conceitos hoje constituídos pela sociologia da infância já estavam ali colocados, pois a monografia realiza uma análise dos rituais das crianças: folguedos, brincadeiras, jogos simbólicos etc. Ao buscar construir os processos de socialização das crianças, mais do que fazer uma sociologia da cultura e dos estudos folclóricos, o autor realizou uma sociologia da infância.


    Tema caro para aqueles que trabalham na fronteira entre educação e infância, ou para pesquisadores da criança e da infância, a sociologia da infância vem sendo quase ignorada pelos sociólogos, que por alguma razão abandonaram o tema sobre a socialização das crianças. Com este trabalho de Florestan, buscamos retomar o debate sobre o caráter singular da infância, que se opõe ao entendimento daqueles que cunham a infância como plural: infâncias. Florestan entende a infância como um meio social de socialização das crianças. Ou seja, a infância é uma estrutura social e, deste modo, é singular, tal como formulada contemporaneamente por Jens Qvortrup.[1]


    Do ponto de vista contemporâneo, a monografia se enquadraria como pertencente a uma sociologia da infância. Interessaram a Florestan os grupos infantis formados nas ruas e compostos de crianças acima de sete anos, pois nesse espaço e faixa etária os processos de socialização estavam presentes e internalizados, como uma espécie de consciência grupal. O que é necessário para a formação de uma cultura e dos processos de socialização, segundo Florestan? Primeiro, uma geografia; é necessário um território compartilhado, “a vizinhança”, “a contiguidade espacial”. Pela geografia, a cultura adulta se liga à infantil, já que esta última não cria territórios de maneira autônoma e, portanto, está submetida à vontade adulta. Destaca-se que até hoje é fulcral para a sociologia da infância o debate sobre o que é a cultura infantil e a sua autonomia ou não em relação à cultura adulta.


    No entanto, a geografia por si só é insuficiente para a constituição do grupo e do social, sendo necessário a recreação e o brincar. É necessário haver uma finalidade para colmatar os indivíduos, no caso “os imaturos”, como Florestan designava as crianças à época. Segundo ele, em um primeiro momento a brincadeira é um ponto de união, que se aprofunda a partir de atividades como as que hoje em dia chamamos de “faz de conta”. São essas atividades que formam um grupo e manifestam intolerância ao estrangeiro e a estranhos. Estas e outras brincadeiras (como pegador e barra-manteiga), que Florestan denominava “folclóricas”, se mostraram mais atraentes às meninas do que aos meninos, uma vez que os garotos “fugiam” destas para empenhar-se em atividades físicas não folclóricas, como futebol, natação etc.


    Na descrição da organização dos grupos infantis, as questões da sexualidade e de gênero apareceram de maneira contundente. Florestan não trabalhou as relações de gênero e sexualidade, mas fica evidente que as mesmas atravessavam e constituíam as crianças. Assim, apesar do tema estar totalmente subsumido no trabalho, ele aparece descrito por meio de algo que hoje chamaríamos de iniciação à heteronormatividade a partir do próprio grupo de crianças, uma vez que Florestan pretendeu constituir uma sociologia, ou os fundamentos sociais da constituição dos grupos e da cultura. Ou seja, as descrições realizadas por Florestan são minuciosas a ponto de tornar evidente a estudiosos do gênero/sexualidade esta linha de análise totalmente colocada pelas e nas crianças. Em outras palavras, os princípios da normatividade sexual são postos pelos grupos infantis “formados na rua”, em um espaço relativamente autônomo do controle dos adultos. A monografia apresenta toda uma descrição da divisão entre os sexos e da formação do gênero, apontando que as meninas “desajustadas” têm uma desaprovação maior do que os meninos, sendo chamadas de “muleconas”, enquanto os garotos são chamados de “fresquinhos”, “frescos de merda”, “mariquinhas”, “veados” etc. Ainda em relação ao tema gênero e grupo, Florestan afirma que “as meninas têm uma mentalidade grupal menos intensa”, enquanto os meninos apresentam um espírito coletivo e uma divisão de trabalho mais intensa. É preciso verificar na bibliografia atual como está colocado o debate sobre as brincadeiras de meninas e meninos.


    Outra linha presente e não desenvolvida na pesquisa de Florestan Fernandes é a temática das relações de poder. A monografia mostra a liderança das meninas exercida de maneira mais ativa do que a liderança exercida pelos meninos. A temática da classe social também está presente, através da constatação de que pertencer ou não a uma determinada classe social era mais importante entre as meninas do que entre os meninos. De fato, a base social de qualquer constituição cultural é atravessada por classes sociais, sexualidade e gênero, etnia e raça, e a descrição desta constituição do social é empreendida na primeira fase das pesquisas de Florestan.


    Para o autor, todas as descrições realizadas (ser menino ou menina, a classe social, a etnia, a raça, a maneira de liderar) são os suportes ou a base social daquilo que ele irá cunhar como cultura infantil e/ou folclore infantil, cuja diferença “é pouco sutil”. Segundo Florestan, a cultura infantil é uma subcultura e é mais “inclusiva que folclore infantil”. A cultura infantil é o resultado das relações sociais e dos processos de socialização exercidos e vivenciados entre as crianças. Já o folclore é um fenômeno social que resulta dos embates da estrutura e das dinâmicas sociais. Ele afirma que há uma cultura infantil (cujo debate é intenso na atualidade) quase que exclusiva das crianças, cuja natureza é a ludicidade e que se adquire “na rua”, ou seja, no próprio grupo de crianças.


    Neste ponto, Florestan apoiou-se em Piaget[2] para sustentar que os “folguedos”, diferentemente da interpretação comum dada pelos folcloristas de que seriam aspectos da imitação dos adultos por parte da criança, pertenceriam ao patrimônio cultural do grupo e “já estão suficientemente despersonalizados, pela duração no tempo e pelas transmissões sucessivas de grupos a ponto de não designarem pessoalmente ninguém. É antes uma aquisição das funções que uma imitação”.[3] Os debates sobre o grau de autonomia da cultura infantil em relação à adulta, sobre a existência ou não de uma cultura genuinamente infantil, suas características, a genealogia das brincadeiras e a maneira pela qual as crianças se apropriam daquilo que vivenciam, permanecem em disputa entre os campos teóricos da sociologia, da psicologia, da antropologia e da própria geografia da criança. O texto sobre as trocinhas afirma que as crianças brincam com a função social, por exemplo, do pai, e não propriamente com a figura paterna, o que significa que as crianças se constituem socialmente, há uma maneira social de ser pai, mãe e criança, e isto é aprendido também na “rua”, de maneira informal, e entre os pares.


    Para Florestan, a existência de uma cultura claramente infantil (de natureza lúdica), apreendida entre os pares, provém da cultura adulta. Entretanto, é apreendida pelo grupo de crianças não como imitação, mas como um processo de aceitação. Essa cultura infantil é formada a partir dos “restos” da cultura adulta,[4] recriados pelas crianças. Assim, as crianças elaboram elementos da cultura adulta e infantil. Podemos afirmar que, mesmo tendo havido um intenso aprofundamento teórico entre os autores que pensam a cultura, o debate iniciado por Florestan é de uma atualidade inaudita. As questões que constituem a sociologia da infância (tais como: O que é a cultura infantil? Ela existe? Qual a autonomia em relação à cultura dos adultos? Do que ela é formada? Qual é sua base social? Como é apreendida pelas crianças?) estão presentes no trabalho de Florestan, que trata da formação do ser social e do processo de socialização da criança a partir de seu próprio grupo social. A investigação deste grupo social, sua formação, sua cultura e sua base social foram a possibilidade que o autor encontrou para fazer a análise do que ele diz ser uma sociedade “em crisálida”. Como as crianças aceitam se agrupar? A que regras obedecem? Como recriam o aprendido? Por que aceitam as regras sociais? A imposição dos adultos? Por que a aceitação das regras entre os pares é mais fácil? Foram estas questões que o texto analisado procurou responder. Ao mostrar as formas pelas quais as crianças são socializadas (seja entre si ou não), o autor percorreu todas as linhas pelas quais a sociologia da infância brasileira vem se constituindo: gênero, sexualidade, raça, religião, classe social, etnia. Em texto publicado anteriormente a essa monografia, em 1942, Florestan afirmou: “os grupos infantis constituem uma suave introdução à sociedade, humanizando e nacionalizando a criança”.[5] Ou seja, as crianças aprendem a ser crianças, a ter uma infância e a ser brasileiras. A sociologia da infância pretende perscrutar as linhas dessa constituição da criança, da infância e dos seus rituais, seja pela perspectiva de raça, gênero, classe social etc.


    A sociologia da infância francesa considera um texto menor e inacabado de Marcel Mauss, escrito em 1937, como o texto inicial e precursor do debate sobre a sociologia da infância. Neste texto, Mauss claramente cunha o termo “sociologia da infância”. Florestan provavelmente não conhecia este texto, uma vez que o mesmo foi recuperado após a publicação de sua monografia, mas ambos compartilhavam da atmosfera teórica proposta por Durkheim naquilo que se forjava como o campo da sociologia, em especial, sobre a formação social dos indivíduos, dos grupos etc. No texto “Três observações sobre a sociologia da infância”,[6] Mauss discute a infância como um meio social para a criança, o problema das gerações, as técnicas do corpo (na sua dimensão social) e a educação da infância. No Brasil, o extenso e denso trabalho de Florestan introduz claramente a questão e a existência de uma cultura infantil, que viria a ser largamente debatida pela sociologia da infância. O esforço de Mauss e Florestan consistiu em construir um olhar sociológico sobre as manifestações das crianças, opondo-se e conversando com a psicologia. Florestan se utilizou ainda da designação psicológica “imaturos” para se referir às crianças, mas há um esforço em introduzir um olhar sociológico nos meios infantis, nos meios propriamente ditos. Florestan incorporou o conceito de “ser social” de Durkheim para contrapô-lo ao “ser individual”, sugerindo que os grupos infantis socializavam a criança, agindo no mesmo sentido que a paróquia, a escola e a família na formação do ser social e no desenvolvimento da persona­lidade dos imaturos. A educação não formal, a da rua, desempenharia a função que Durkheim atribuiu à educação, a de desenvolver no indivíduo o “ser social”, propondo às crianças modos de ver, de sentir e de agir que nunca aprenderiam espontaneamente.


    Quanto ao folclore infantil brasileiro, a contribuição e influência decisiva seria marcadamente portuguesa, e não negra, por exemplo, como poderíamos supor. Florestan mostra como a tradição promoveu e organizou a socialização das crianças. O ponto de partida estava em tomar os fatos folclóricos como fatores de associação,[7] direcionando, portanto, a análise para o grupo infantil, base social das atividades recreativas, e suas relações com a tradição sociocultural.


    Um último ponto a ser destacado na monografia, em relação à atualidade das questões colocadas a respeito da criança e da infância, é o papel de mediador desempenhado pela criança nas relações sociais em geral. Existem trabalhos na área da história e da sociologia que vêm mostrando a importância das crianças durante a escravidão no Brasil, por exemplo, quando elas desempenhavam a função socializadora na relação entre a sociedade e as famílias escravizadas. As crianças facilitavam para suas famílias a aprendizagem da língua, dos costumes, da cultura etc. Em sua monografia, Florestan atentou-se para uma das funções fundamentais desempenhadas pelas crianças, descrevendo como a criança imigrante facilitou e intermediou a aculturação de sua família na sociedade brasileira.


    Podemos concluir, portanto, que Florestan mostrou que o grupo infantil é um grupo de iniciação pela via da cultura infantil. Não se trata de uma imitação da cultura adulta, mas um sistema parcial de um sistema sociocultural mais geral, em que as crianças adquirem os padrões de conduta, os valores da comunidade e constituem-se como crianças e brasileiras. Na trilha analítica de Mauss e Durkheim dos fenômenos sociais, Florestan realizou uma ciência social, tomando a cultura infantil e o folclore como categorias de análise, buscando as raízes daquilo que poderia vir a se constituir como uma sociologia brasileira. Desta forma, poderíamos afirmar que seu trabalho abre o campo para a constituição da sociologia da infância no Brasil.


    


    
      
        1 Qvortrup (1993, 1994, [1999] 2010, 2002, 2005a, 2005b, 2005c).

      


      
        2 Piaget (1932).

      


      
        3 Fernandes (1979, p. 175).

      


      
        4 Apesar de nada indicar que Florestan seria um leitor de Walter Benjamin, há algo dele nesta percepção sobre os restos e sobras de cultura com os quais as crianças brincam. “Reconhecem nos restos o rosto que o mundo das coisas lhes mostra […]” (Benjamin, 1992, p. 46).

      


      
        5 Folclore e grupos infantis in Fernandes (1979, p. 377-386).

      


      
        6 Mauss (2010).

      


      
        7 Fernandes (1979, p. 377).

      

    

  


  
    TERRITÓRIO 2: OS ENCONTROS


    2.1 Maria Machado Malta Campos


    Tatiane Cosentino Rodrigues


    Este capítulo é dedicado à análise do trabalho de pesquisa desenvolvido por Maria Machado Malta Campos, uma das precursoras e principais pesquisadoras do campo da infância. A análise proposta aqui foi realizada a partir do levantamento e síntese de seus trabalhos publicados em periódicos nacionais entre 1975 e 2009, especialmente artigos disponibilizados online.


    Sem a pretensão de esgotar o seu trabalho ou de elaborar análises conclusivas a respeito de sua trajetória como pesquisadora, este texto tem como objetivo apresentar uma análise a partir das leituras das principais temáticas, indicando alguns dos aportes teóricos e das metodologias de pesquisa presentes na produção de Maria Malta.


    Maria Malta possui Graduação em Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (1961) e Doutorado em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo (1982). Realizou estágios de pós-doutorado na Universidade de Stanford e na Universidade de Londres. Atualmente, é uma das principais pesquisadoras do campo teórico relativo à educação infantil, sendo possível observar, no interior dos trabalhos analisados nesta pesquisa, uma preocupação com as políticas públicas para educação infantil e com a qualidade do atendimento e dos programas dirigidos às crianças.


    Maria Malta iniciou sua carreira como pesquisadora na década de 1970, quando participou de um grupo de pesquisa liderado pela psicóloga Ana Maria Poppovic, o qual investia no desenvolvimento de pesquisas sobre “Marginalização Cultural” e na identificação de fatores socioculturais que influenciavam os problemas apresentados pelas crianças no início de sua escolarização. Alguns anos depois, com a emergência de críticas a essa perspectiva e de novos referenciais teóricos, os temas presentes nas primeiras produções de Campos foram modificados, sobretudo diante da necessidade de se definir as bases e diretrizes de uma política nacional de educação infantil, processo que teve início na década de 1980.


    Considerando os contextos políticos e sociais do período analisado nesta pesquisa, uma organização possível das principais temáticas que surgem no percurso da produção de Malta é a seguinte: (1) marginalização cultural e o acesso à educação infantil; (2) pela definição de uma política de atendimento às crianças de 0 a 6 anos; e (3) qualidade na educação infantil. Estas temáticas são apresentadas a seguir, com indicação de algumas publicações que são referências da trajetória da autora.


    2.1.1 Marginalização cultural e o acesso à educação infantil


    Os primeiros artigos de Maria Malta resultam de sua participação no grupo de pesquisas de Ana Maria Poppovic, cuja ênfase era investigar a “Marginalização Cultural” e identificar os fatores socioculturais que estariam influenciando os problemas apresentados pelas crianças no início de sua escolarização. Essas pesquisas foram desenvolvidas a partir de uma base de dados de aplicação de questionários às famílias e crianças de diferentes níveis socioeconômicos e de escolaridade de São Paulo (SP) e Ceilândia (DF).


    O artigo “Relação entre sexo da criança e aspirações educacionais e ocupacionais das mães”[1] se insere nesta temática. Nele, Maria Malta Campos e Yara Lúcia Spósito apresentam os resultados de uma pesquisa que teve por objetivo verificar se as expectativas das mães de crianças de 4 a 6 anos de idade a respeito do futuro de seus filhos eram influenciadas pelo sexo da criança, bem como se havia diferença nas respostas de acordo com a classe social. As análises foram desenvolvidas a partir de entrevistas conduzidas em 1974 com 270 mães de diferentes níveis socioeconômicos, nas cidades mencionadas.


    As autoras caracterizam essa pesquisa como uma contribuição a um campo em expansão à época, referente à desigualdade de oportunidades educacionais e ocupacionais entre a população masculina e feminina. A partir da categorização das respostas e da caracterização das mães por local de moradia, classe social e escolaridade, Campos e Spósito apresentam como resultado o fato de que, nos diferentes grupos, os níveis educacionais e ocupacionais desejados pelas mães para seus filhos eram mais altos para os meninos do que paras as meninas. No grupo caracterizado pelas autoras como de nível socioeconômico médio, já existiam algumas aberturas em relação à percepção do papel profissional da mulher, que se refletiram em diferenças menores nas aspirações educacionais e ocupacionais para os dois sexos. Outro resultado apresentado é o de que “meninas de nível mais baixo, além de encontrarem maiores dificuldades na vida escolar e profissional, sofrem os efeitos de atitudes familiares que as prejudicam mesmo nos grupos de nível médio”.[2] Para as autoras, os resultados indicam que as aspirações e expectativas estavam influenciando crianças que chegariam à idade adulta no final da década seguinte.


    Ainda no âmbito da pesquisa sobre marginalização cultural, Ana Maria Poppovic, Yara Lúcia Spósito e Maria Malta Campos apresentam, no artigo “Marginalização cultural: subsídios para um currículo pré-escolar”,[3] os resultados de uma pesquisa que teve por objetivo caracterizar crianças de 4 a 6 anos de idade culturalmente marginalizadas dos Parques Infantis do município de São Paulo (SP), a fim de fornecer aos organizadores do currículo para a pré-escola elementos que lhes possibilitassem uma ação sobre essa realidade.


    As duas posições teóricas fundamentais que orientaram a pesquisa, segundo as autoras, foram os pressupostos de que as influências ambientais exercem papel relevante e determinante no desenvolvimento intelectual do indivíduo, e de que os primeiros anos de vida constituem a etapa mais importante desse desenvolvimento.[4] A importância dos primeiros anos de vida, principalmente quando há evidência de que a criança foi privada de estimulações ambientais adequadas, é discutida a partir das contribuições de Hebb, Piaget, Bloom e Hunt.


    O currículo é um dos fortes elementos que diferenciam uma criança de classe média de uma criança culturalmente marginalizada. Na perspectiva das autoras, decorre deste fato a importância do planejamento de currículos adaptados às necessidades das crianças que nasceram e estão se desenvolvendo em ambientes não estimuladores.


    O planejamento dessa pesquisa partiu da percepção de que as crianças de classes média e/ou alta são geralmente bem-sucedidas em sua escolaridade. Assim, optou-se pela criação de um instrumento que pudesse identificar, com a abrangência necessária, os padrões nas crianças de classe média durante a etapa pré-escolar, isto é, dos 4 aos 6 anos de idade. Utilizou-se especialmente o Instrumento Cognitivo, que abarca operações, conceitos, conhecimentos e habilidades indispensáveis à criança antes de seu ingresso à escola. O planejamento do estudo previu também um amplo levantamento sobre as condições de vida dessas crianças e de suas famílias.


    Segundo as autoras, os resultados apontam, de maneira geral, uma diferença de dois anos entre a capacidade de realização das crianças pobres e a das crianças do outro grupo.[5] Demonstram ainda diferenças que se acentuam ou não em diferentes funções e áreas, como linguagem, conceitos básicos e conhecimentos gerais, bases para a leitura e matemática, funções psiconeurológicas e operações cognitivas.


    A partir dessas diferenças, Poppovic, Spósito e Campos afirmam ao final do artigo que as conclusões apresentadas até aquele momento em relação à educação infantil como uma organização não diretiva, destinada apenas a socializar, poderiam ser descartadas. Segundo as pesquisadoras, os anos que precedem o ingresso da criança à escola, especialmente da criança culturalmente marginalizada, devem obrigatoriamente ter objetivos claramente especificados e um currículo estruturado, com a intencionalidade de equipar essa criança com instrumental de raciocínio, ensinando-a com especificidade a pensar, abstrair, categorizar, solucionar problemas e tomar decisões.


    Assim, as autoras finalizam o artigo indicando a continuidade do trabalho da equipe de pesquisa na elaboração de um currículo destinado às crianças culturalmente marginalizadas dos Parques Infantis, paralelamente a uma avaliação sistemática dos resultados obtidos após a implantação experimental desse currículo, a fim de verificar os benefícios que ele pode trazer em termos de aproveitamento escolar quando a criança estiver cursando o ensino de primeiro grau/fundamental.


    O artigo “Participantes ou marginais: estilos de socialização em famílias de São Paulo e Brasília”[6] retoma amostras utilizadas em pesquisas desta temática e discute até que ponto é possível identificar, no interior de uma população de nível socioeconômico baixo, um grupo “marginal” e um “integrado”. Para isso, foram selecionados dois grupos polares de 20 famílias cada: um “mais integrado” e outro “mais marginal”. Procurou-se, então, verificar em que medida os dados disponíveis sobre os estilos de socialização adotados por cada grupo confirmavam ou não os modos explicativos mais comumente encontrados na literatura.


    Nesse artigo, Maria Malta Campos parte da concepção de marginalidade de Marialice Foracchi, que propõe uma abordagem capaz de explicar a complexidade do fenômeno da marginalidade, o qual, segundo ela, não se esgota nos níveis político e econômico. Segundo Foracchi, a marginalidade deve ser entendida como um sistema de carências e, para fins interpretativos, como um suporte de um sistema de dominação inerente ao capitalismo. A pesquisa foi desenvolvida nessa perspectiva, tentando mostrar a complexidade que se perde em análises macroscópicas da sociedade.


    Para Campos, a polaridade dos grupos selecionados visa a refletir àquela que consta da maior parte da literatura sobre o assunto, aparecendo sob a forma de uma oposição do tipo rural-urbano, ou tradicional-moderno, ou excluído-integrado, ou marginal-participante, ou ainda, como quer Boutanski, “selvagem-domesticado”.[7] A autora finaliza o artigo afirmando que, ao final dessa primeira exploração dos dados coletados sobre as 40 famílias, restaram mais dúvidas do que certezas. As características levantadas nem sempre coincidiam com as descrições comumente feitas de grupos marginais e integrados, pois foram encontradas muitas semelhanças inesperadas entre os dois grupos, por exemplo em relação à leitura de jornais e à organização da rotina das famílias. Os dados empíricos deixam em aberto a questão teórica inicial da existência de uma diferenciação nítida no interior da população de trabalhadores, que distinguiria claramente um grupo marginal de um não marginal. Segundo Maria Malta Campos, “os esquemas lógicos teóricos, às vezes, não expressam com suficiente ênfase o caráter dinâmico e a ambiguidade que é sempre encontrada no real”.[8]


    Por meio dos textos analisados até aqui, é possível observar que o início da trajetória da pesquisadora envolveu a temática da marginalidade cultural e a abertura para uma inflexão teórica, exemplificada no artigo mencionado, em que ela indaga os esquemas lógicos das teorias sobre marginalidade cultural, considerando suas limitações para com a capacidade de expressar a realidade. Desde o início de sua produção, há uma preocupação em comparar e analisar a veracidade das teorias em relação às realidades observadas. Inicia-se então a abertura para novas temáticas e investigações, conforme apresentado adiante.


    2.1.2 Pela definição de uma política de atendimento às crianças de 0 a 6 anos


    A preocupação com a condição da mulher, reflexo do trabalho de um novo grupo de pesquisas que se formava, suscitou o primeiro levantamento realizado sobre creche no Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas. Esse trabalho foi apresentado por Maria Malta Campos em 1977, no Congresso Nacional, como depoimento à Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a Mulher, e publicado em 1979 na forma do artigo “Assistência ao pré-escolar: uma abordagem crítica”, que contém a primeira fonte de dados a tratar conjuntamente dos dois tipos de atendimento: a creche e a pré-escola.


    Nesse artigo, Campos discute o então recente interesse pelo pré-escolar no Brasil, relacionando-o com o contexto social e com o exemplo de outros países. Para a autora, o interesse no atendimento ao pré-escolar, considerado como solução de todos os males e compensador de todas as deficiências educacionais, nutricionais e culturais de uma população, tem dois obstáculos: primeiro, a inexistência de dados sobre a situação da criança brasileira de 0 a 6 anos de idade, “tanto do ponto de vista de uma análise macro como do ponto de vista de suas características psicológicas e culturais”;[9] e segundo, apesar de a preocupação com o pré-escolar ser compartilhada por vários órgãos e entidades governamentais, ministérios e secretarias, ressalta-se a ausência de uma definição clara das competências de cada um e de uma coordenação eficiente de suas atividades.


    Considerando essas limitações, a pesquisadora apresenta a situação do atendimento ao pré-escolar no Brasil, e, mesmo com a escassez de informações sobre atendimento de crianças, demonstra que a taxa de matrícula da população de 4 a 6 anos de idade é baixíssima e que a carência de vagas é maior para aquelas crianças que mais necessitam de atendimento: as pobres; e entre as crianças matriculadas, a maior parte frequentava escolas particulares (44,1%).[10]


    Campos finaliza o artigo chamando a atenção ao fato de que uma política de atendimento a crianças de 0 a 6 anos precisaria ser definida, e que algumas linhas básicas de ação poderiam servir como ponto de partida. Destaca-se que, no planejamento de programas, em primeiro lugar é preciso que se leve em consideração as necessidades específicas da criança, bem como as necessidades da mãe e da família da qual a criança ainda depende em grande parte. No que diz respeito à criança, é preciso que ela seja respeitada em suas necessidades específicas como ser humano, tanto em suas necessidades afetivas e lúdicas como na cultura que compartilha com o seu grupo familiar, social e regional.[11]


    A autora questiona a falta de investimento de recursos públicos para a pré-escola como um reflexo do não investimento em áreas sociais, como é o caso da educação, e finaliza ressaltando o fato de que a pobreza e suas consequências, como a fome e a falta de preparo para a escola, não são passíveis de ser resolvidas somente por meio de programas de atendimento infantil. Observa-se que os programas pré-escolares têm uma esfera de ação limitada pelas próprias condições de vida que a sociedade possibilita a seus membros, e que tal fato pode ser reconhecido pelas experiências de outros países analisados pela pesquisadora, como Estados Unidos e França.


    Nessa ocasião, Campos está chamando a atenção para o cuidado com o processo de mitificação do atendimento ao pré-escolar, e apresenta algumas das críticas à concepção de privação cultural e educação compensatória, temática que se fez presente nos primeiros anos de sua trajetória.


    O artigo “Educação infantil: crescendo e aparecendo”,[12] desenvolvido em conjunto com Lenira Haddad, analisa 20 anos da produção da revista Cadernos de Pesquisa e compreende que o artigo “Assistência ao pré-escolar: uma abordagem crítica”, publicado em 1979 e já mencionado, marca um movimento que caracterizaria a etapa seguinte da produção sobre o tema: a definição de uma posição político-ideológica fundamentada em informações históricas e sustentada por uma ampla compreensão das questões relativas à condição feminina, especialmente das mulheres trabalhadoras e mães de crianças pequenas.[13] As autoras destacam ainda a preocupação com a impossibilidade de análise da política de atendimento à criança de 0 a 6 anos, devido à indefinição dos conceitos de creche e pré-escola nas estatísticas oficiais, e à sobreposição de responsabilidades entre diversos órgãos no atendimento a essa faixa etária.


    No artigo “Ensino de 1o e 2o graus: intenção e realidade”,[14] Elba Sá Barreto, Guiomar N. de Mello, Lisete Arelaro e Maria Malta Campos apresentam uma análise de dados a respeito do ensino de 1o e 2o graus no Brasil, contrapondo-os aos objetivos expressos nos planos oficiais para o período de 1975 a 1979. A partir de dados comentados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1976, as autoras mostram a distância encontrada entre as principais metas governamentais e a realidade do sistema de ensino, expressando a contradição existente entre o modelo de desenvolvimento adotado e as tentativas de democratização do ensino.


    Embora as estatísticas educacionais estimassem que a taxa de universalização da escola obrigatória de oito anos estaria em torno de 79% em 1974, os dados da PNAD/76 revelavam taxas de escolarização bem mais modestas: 67% para o País como um todo, com grande diferença entre as zonas rural e urbana – 80% e 50%, respectivamente.


    No que diz respeito à pré-escola, as autoras ressaltam que as altas taxas de repetência na passagem da primeira para a segunda série do primeiro grau vinham sendo parcialmente atribuídas à falta de preparação de grande parte da população infantil para enfrentar o currículo escolar de 1a série, especialmente o processo de alfabetização.[15]


    A pré-escola era vista como uma das soluções para esse problema, na medida em que poderia dar às crianças com alto risco de fracasso na primeira série um preparo maior para o início da escolaridade de primeiro grau. Além disso, a pré-escola também adquiriu relevância por ser uma das instituições mais adequadas para a distribuição de alimentos a crianças menores de 7 anos, configurando uma resposta aos diversos estudos, principalmente na área de saúde e nutrição, que alertavam sobre a importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento físico e mental das crianças, afirmando que sérios prejuízos poderiam ser provocados por carências alimentares sofridas nessa idade.


    Entretanto, segundo as autoras, os obstáculos para o atendimento dessa população eram grandes: a própria legislação (Lei 5.692/71) não determinava nenhuma obrigatoriedade do poder público com relação a essa faixa etária, e a indefinição em relação à competência dos sistemas de ensino quanto à pré-escola vinha causando dificuldades legais aos municípios no sentido de empregar no ensino pré-escolar parte dos 20% da receita tributária que obrigatoriamente deveriam ser destinados à educação.


    O artigo é finalizado com a ênfase na distância existente entre os dados e as indicações apresentadas nos planos, o que para as autoras corrobora o abismo constatado muitos anos antes entre as intenções e a realidade educacional. Esse abismo tem como causa principal a situação de pobreza das camadas populares do País, agravada nas décadas de 1960 e 1970 em virtude da adoção de um modelo econômico concentrador de riqueza, que privilegiava o crescimento a qualquer custo. No entanto, o problema apontado é o de que não se arriscava avançar para além dessa análise, que acabava por fornecer ao sistema educacional um álibi bastante cômodo. O artigo evidencia o quanto era relativa a autonomia da escola diante dos determinantes socioeconômicos, e que seria preciso aguardar que a sociedade passasse pelas mudanças estruturais que tornariam factível um ensino realmente democrático.


    Para as autoras, o adjetivo “relativo” não elimina o substantivo “autonomia”, e elas chamam a atenção para um espaço próprio de ação da escola para evitar a visão mecanicista de que ela seria um mero reflexo do jogo que se dá no mundo econômico. Há questões que precisavam ser enfrentadas no âmbito pedagógico, especialmente nos currículos e programas, “mudanças qualitativas e prioridades quantitativas são integrantes de uma mesma unidade”.[16]


    Campos dá continuidade à análise da cobertura de atendimento à criança de 0 a 6 anos no artigo “A creche e a pré-escola”,[17] resultado de mesa-redonda na I Conferência Nacional de Educação, da qual participaram a própria autora, Maria Helena Souza Patto e Cristina Mucci, e que teve como tema central a apresentação de um quadro geral do que estava ocorrendo em termos de atendimento nas creches e pré-escolas da cidade de São Paulo (SP). Campos afirma que havia instituições intituladas “pré-escolas” que mais se aproximam de um conceito de creche, e que o contrário também ocorria.[18] A autora defende que a discussão sobre a creche e a pré-escola deveria ser feita de forma conjunta, mas que seria preciso considerar que existem diferenças entre as duas.


    Para analisar essas diferenças, a pesquisadora rememora as origens das duas instituições, observando que a creche teve uma origem no Brasil muito semelhante à de outros países como França, Inglaterra e EUA, com o processo de industrialização de São Paulo e, posteriormente, com a entrada da mulher no mercado de trabalho. Já na história da pré-escola, destaca-se a preocupação de adequar a criança à escola tal como ela é, ou seja, em nenhum momento se coloca um questionamento em relação à escola, mas se procura simplesmente adaptar a criança ao seu futuro papel de aluna. De outro lado, a história da creche mostra a preocupação em aliviar os encargos da mulher que enfrenta uma dupla jornada de trabalho. A partir desse panorama, a autora questiona: onde está a preocupação com a criança propriamente dita? O que está acontecendo no Brasil, em termos de atendimento, a partir daquele discurso que apresenta a pré-escola como uma solução para todos os males da educação e da sociedade? Efetivamente, o que está sendo feito em matéria de pré-escola e creche?[19]


    Campos afirma que a discussão perde significado diante do atendimento no Brasil, devido à dificuldade em reunir dados estatísticos, que se encontravam esparsos nas estatísticas da Previdência Social, mas não nas educacionais. Diante da realidade dos dados da cidade de São Paulo – 119 creches no total, sendo quatro creches diretas da prefeitura para uma cidade com 10 milhões de habitantes; 20 indiretas, funcionando em prédios construídos pela prefeitura, mas administradas por entidades assistenciais; e 95 particulares, operadas por entidades privadas conveniadas –, a autora sugere alguns pontos para o debate:


    • A constatação da existência de um atendimento paralelo, com vários tipos de instituições atuando junto à faixa de 0 a 6 anos.


    • Do ponto de vista da política educacional, parecia se atribuir à pré-escola praticamente inexistente a responsabilidade de solucionar os grandes problemas de ensino de primeiro grau, sendo que este continuava tal como sempre havia sido.


    • O problema de que por trás desse desvio de responsabilidade sobre o fracasso da escola de primeiro grau encontrava-se a concepção da educação compensatória, fundamentada numa teoria que atribui às características psicológicas e culturais das vítimas de uma situação a responsabilidade pela sua situação de oprimidas.


    • A pré-escola vinha sendo concebida e implementada segundo o modelo escolar brasileiro, isto é, de forma centralizada, uniforme, fechada em torno de si mesma, sem participação da comunidade. Como preservar a riqueza e a diversidade das soluções encontradas pelos vários grupos de bairro e, ao mesmo tempo, garantir um atendimento de massa?


    Campos encerra sua participação na conferência com uma série de questionamentos que, em sua avaliação, precisariam ser considerados para que a política de atendimento a crianças de 0 a 6 anos pudesse ser pensada de forma ampla e integrada a uma política para educação infantil.


    Ainda na linha dos entraves e definições da política, o artigo “Pré-escola: entre a educação e o assistencialismo”[20] resulta dos registros do 20o aniversário da Fundação Carlos Chagas, publicados na revista Cadernos de Pesquisa, “Pesquisa educacional e políticas governamentais em educação”, de 1984. Nesse artigo, Campos apresenta questões sobre a natureza, as limitações e as possibilidades das políticas e programas em desenvolvimento durante aquele período de ampliação de vagas para crianças menores de 7 anos.


    Para a autora, é importante frisar alguns problemas já registrados em relação à política de atendimento então em curso, um deles ligado tanto à questão dos custos quanto à da qualidade do atendimento que efetivamente chegava até as crianças. Segundo Campos, na maior parte dos inúmeros órgãos que atuavam nessa área – LBA, Mobral, MEC, Funabem e Febems – havia uma alta proporção de pessoal qualificado nas esferas administrativas e técnicas de cada programa em comparação com aquele que entrava diretamente em contato com os grupos de crianças, ou seja, a pessoa responsável pelo dia a dia da criança era justamente a que contava com menor qualificação.[21]


    Outro aspecto a ser discutido, na avaliação da pesquisadora, corresponde à ênfase na descentralização e na municipalização, pois vinha notando o aumento da dependência dos municípios em relação aos órgãos centralizados da esfera federal, acompanhada muitas vezes de uma atuação paralela em relação às políticas estaduais de educação. Como grande parte dos programas se apoiava nas transferências de verbas federais, com suas conhecidas oscilações no tempo e no espaço, além das pressões políticas de sempre, o que ocorria na realidade não era um ganho de autonomia local, mas um reforço nos laços de dependência dos municípios e entidades em relação ao poder central.


    Segundo a autora, devido às características da estrutura tributária brasileira e à pobreza de recursos materiais e humanos que prevalecia na maioria dos municípios, estes tendiam a oferecer serviços educacionais de pior qualidade ou, em nome da participação comunitária, o que parecia existir era a exploração de mão de obra gratuita ou sub-remunerada, sem o correspondente espaço de cogestão que poderia justificar o recurso ao trabalho voluntário ou informal.


    Campos finaliza o artigo chamando a atenção ao fato de que provavelmente a atuação do Estado junto à faixa de 0 a 6 anos tenderia a ser reforçada e ampliada, mesmo que somente como reação às pressões sociais. No entanto, restava esperar que isso ocorresse em detrimento de investimentos excessivos e desnecessários em outras áreas, e não através de soluções pobres financiadas com os pobres recursos que a sociedade brasileira vinha reservando para a educação.[22]


    No contexto das discussões para a nova Constituição e de redefinição da política educacional nacional, no artigo “A constituinte e a educação da criança de 0 a 6 anos”,[23] Campos discute as principais questões envolvidas na definição dos direitos à educação de crianças de 0 a 6 anos para elaboração do novo texto constitucional.


    Para Maria Malta Campos, era central que a oferta de creches e pré-escolas públicas fosse garantida não só como uma resposta ao direito da mulher à igualdade na sociedade, mas também como uma exigência relativa ao direito das crianças à educação, e defendia que tanto a creche quanto a pré-escola fossem incluídas também na parte da Constituição que trata da educação.


    A autora analisa as propostas já existentes, preparadas pela Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, coordenada por Afonso Arinos, no que se refere aos direitos das crianças nessa faixa de idade, e elenca quatro pontos fortemente presentes no debate no processo constitucional: (1) A inclusão da criança pequena no artigo constitucional relativo à educação; (2) A definição da fonte de recursos correspondente – Campos propõe a manutenção da emenda Calmon de 1983, que corresponde ao parágrafo 4o do artigo 176: “Anualmente a União aplicará nunca menos de 13% e os estados, o Distrito Federal e os municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do Ensino”; (3) Algumas propostas defendiam o ensino de 1o grau a partir dos 6 anos, afirmando que isso resolveria o problema da pré-escola; e (4) A definição da responsabilidade do Estado em relação a cada nível educacional, outra questão que perpassava as várias propostas. Existiam duas possibilidades: ou se aceitava que essa responsabilidade fosse exercida exclusivamente por meio do atendimento em instituições oficiais públicas e gratuitas, ou se defendia a convivência das instituições públicas com instituições particulares que receberiam subsídios públicos e forneceriam serviços à população, fosse de forma gratuita, fosse a custos menores do que os que seriam cobrados sem o apoio de recursos oficiais.


    A preocupação acerca do financiamento e da responsabilidade pelo atendimento às crianças de 0 a 6 anos foi retomada e aprofundada no artigo “As organizações não governamentais e a educação pré-escolar”,[24] que coloca em discussão o fato de as organizações não governamentais estarem assumindo cada vez mais um papel de receptoras das verbas públicas para a prestação de serviços de saúde, educação e assistência social à população, mas se detém, sobretudo, àquelas voltadas à assistência à criança pequena.


    Campos ressalta a necessidade de haver melhor investigação e avaliação do papel crescente dessas organizações como receptoras de verbas públicas, já que em muitos casos os serviços prestados eram apresentados e percebidos como “favores” prestados à população, apesar de serem crescentemente financiados pelos tributos que essa mesma população pagava ao governo.


    Para a autora, a predominância dessas organizações no atendimento de crianças entre 0 e 6 anos era resultado da falta de definição legal, que só então começava a ser questionada pela Constituinte, aliada à confusão institucional causada pela atuação paralela de diferentes programas federais, estaduais e municipais sediados em diferentes órgãos, desperdiçando recursos, em consequência da falta de um planejamento racional e integrado.[25] Maria Malta Campos chama a atenção também para o fato de que as entidades possuíam condições desiguais no acesso aos recursos públicos. A partir do levantamento realizado em Santa Catarina, no âmbito do programa Pró-Criança (1983/4), a autora analisa os resultados e ressalta que as entidades maiores e mais tradicionais conseguiram ter acesso a diversos tipos de convênios, enquanto as menores e mais populares encontravam inúmeras dificuldades.


    Segundo os dados analisados, ao se considerar a distribuição de convênios pelas quatro zonas geográficas da Grande São Paulo, verificou-se uma grande desigualdade: as zonas oeste e sul da cidade contam com a maior concentração de entidades, enquanto na zona leste, onde a metade dos municípios apresenta uma proporção de mais de 70% de famílias com rendimento abaixo de 5 salários mínimos, conte apenas com 7,6% do total de convênios na Grande SP. Para Campos, os dados indicam a necessidade de se investigar quais os critérios adotados pelos órgãos para a implantação desses convênios.[26]


    A pesquisadora finaliza o artigo enfatizando a necessidade de avaliação e acompanhamento do trabalho desenvolvido por essas entidades, dizendo ainda que estava por ser feita uma análise cuidadosa que considerasse não só os resultados obtidos em curto prazo para o atendimento da população, mas também os efeitos em médio prazo sobre as políticas de contratação e treinamento de pessoal, sobre as possibilidades de participação das famílias junto à creche e sobre a capacidade de expansão de cada tipo de serviço. Campos reitera que seria importante refletir sobre o significado mais amplo da presença das organizações não governamentais na execução de políticas sociais. Para melhor definição do papel que essas organizações poderiam desempenhar, seria preciso que se soubesse mais a respeito delas, dando igual visibilidade tanto às características daquelas entidades que poderiam ser identificadas com os interesses populares quanto às daquelas de cunho mais conservador, frequentemente próximas dos núcleos de poder e paradoxalmente menos estudadas e conhecidas.[27]


    Outro tema abordado pela autora no final década de 1980 e início da década de 1990 diz respeito à presença dos movimentos sociais (até então pouco visíveis na produção acadêmica sobre educação), especialmente nas discussões sobre o atendimento às crianças de 0 a 6 anos. Segundo Maria Malta Campos e Lenira Haddad,[28] a partir daquele período a produção acadêmica sobre creches e pré-escolas se afastou das teorias psicológicas e passou a se concentrar nas “mulheres de periferia”[29] que atuavam nas creches comunitárias e nos movimentos de reivindicação por melhorias urbanas, “são as pajens e seu dia a dia junto a crianças de fraldas e suas mamadeiras, são as militantes sindicais e técnicos governamentais preocupados com o problema”.[30]


    Nessa linha, no artigo “As lutas sociais e a educação”[31] Campos rejeita o postulado de que a falta de empenho oficial na melhoria das condições de ensino resultava do fato de as reivindicações populares serem distorcidas e desqualificadas por não estarem focadas na questão da qualidade, mas em tópicos como frequência, vagas e outros similares.


    Para desenvolver essa discussão, a autora realizou uma análise bibliográfica sobre o tema, debruçando-se sobre a extensa bibliografia a respeito de movimentos sociais publicada nas décadas de 1970 e 1980. O processo de luta pela escola passou a ser objeto de estudo de autores como Celso Beisegel,[32] que analisou a expansão da rede de ginásios públicos no estado de São Paulo como um processo político, no qual a aprovação de leis de criação de novas unidades figurava como resposta dos deputados às demandas de setores que reivindicavam o acesso ao primeiro ano do secundário.


    Outro estudo citado por Campos nesse levantamento foi a dissertação de mestrado de Marília Sposito,[33] que pesquisou a expansão dos ginásios na capital nos anos 1940, 1950 e 1960 e inseriu as reivindicações pelas escolas no conjunto das lutas populares que pontuaram o processo de urbanização vivido pelas camadas trabalhadoras na cidade. A realidade de mobilização também foi constatada por ela em pesquisas realizadas em 1979 e 1980 na zona sul da cidade, analisadas em sua tese de doutorado e baseadas no modelo de pesquisa participante, cujo desenvolvimento permitiu uma aproximação junto aos protagonistas centrais dessa luta anônima nos bairros, em que “tudo precisa ser duramente conquistado, primeiro as classes de emergência, funcionando em espaços cedidos no bairro, depois, a construção provisória de barracões de madeira, depois o prédio definitivo”.[34]


    Resultados semelhantes foram apontados no estudo de Rogerio Cunha Campos,[35] que realizou uma pesquisa em bairros operários da região de Contagem, em Belo Horizonte (MG). O trabalho recupera as lutas por educação através da análise do noticiário de um jornal do bairro. Rogerio identifica, nas descrições das lutas, aspectos semelhantes aos verificados em seu estudo e no livro de Sposito: reivindicações por vagas e escolas desdobrando-se em conflitos ligados à falta de condições materiais, à ausência de professores e de relacionamento com os diretores. “Um dos conflitos refere-se a uma escola que era frequentada pelas crianças em dias alternados, devido à falta de espaço”.[36]


    A autora demonstra, através de outros estudos, como a tese de doutorado de Sposito e os trabalhos de Sérgio Avancie e de Claudia Vianna,[37] um processo em que as lutas populares já se dirigiam, em alguns momentos, às instâncias mais centrais de poder. A recusa em restringir as reivindicações apenas às unidades administrativas locais contribuiu para a participação popular em espaços como os Conselhos de Escola. Segundo Malta, a maior mobilidade do Movimento permitiu que o grupo incorporasse metas de cunho estratégico à sua plataforma de ação, sendo possível identificar a presença de posições defendidas por setores progressistas dos profissionais da educação.


    A pesquisa realizada em Salvador (BA) e coordenada por Luiz Felippe Perret Serpa[38] desvelou o papel dos movimentos negros e de mulheres nas lutas por educação. Enquanto as mulheres atuavam nas reivindicações por creches e pré-escolas, os grupos negros se preocupavam com o analfabetismo dos adultos e com o conteúdo ensinado nas escolas. Esse estudo, assim como os anteriores, confirma o fato de que as reivindicações por escolas apareciam entrelaçadas a outras demandas locais, relacionadas com a falta de infraestrutura urbana e com problemas ligados às condições de moradia e acesso à terra.[39]


    Maria Malta Campos ressalta que, embora não tenha tido a pretensão de esgotar as pesquisas existentes no País sobre o tema, foi possível obter um quadro bastante representativo dos principais resultados.


    Em diálogo com Ruth Cardoso, a autora chama a atenção ao fato de que o deslocamento do papel dos órgãos governamentais, acentuado com a transição democrática, levou a uma ampliação do espaço de negociação entre os setores populares que reivindicam e os representantes do Estado. Essa maior interação levou a um maior trânsito das reivindicações dos movimentos, por vezes integradas aos planos oficias, bem como das metas das políticas sociais definidas nos órgãos de governo, que poderiam levar a um efeito indutor em relação às mobilizações urbanas.


    Campos finaliza o artigo ressaltando a necessidade de se vitalizar a escola com esse dinamismo da população, o que se traduz em promover formas de encontro que não impliquem uma rejeição à sua condição, já que “a cara dos movimentos sociais que lutam por educação é a cara das mulheres, donas de casa, elas mesmas privadas de instrução, que enfrentam o cotidiano das periferias urbanas e pobres”.[40]


    A preocupação com o diálogo entre os movimentos sociais, assim como com uma proposta que fosse capaz de contemplar os interesses públicos locais e as reivindicações, reaparece no artigo “Questões sobre o caráter público dos convênios de atendimento à infância”.[41] Resultado de palestra realizada pela autora no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Belo Horizonte (MG) em 1994, o trabalho discute o papel do Conselho no estabelecimento de critérios democráticos de gestão dos serviços públicos por meio de convênios ou parcerias.


    Para Campos, a implantação dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente fazia parte de um amplo processo de reorganização institucional, iniciado na fase de redemocratização do País, a partir de 1980, e que surgiu como instância de encontro entre aqueles que atuavam nos órgãos governamentais e aqueles que participavam dos vários tipos de organizações da sociedade civil. No caso das políticas voltadas para a infância e adolescência, em que estava prevista a parceria das instituições governamentais e não governamentais na prestação de serviços à população, esses conselhos desempenhavam uma função de acompanhamento e fiscalização, o que aumentava sua responsabilidade e envolvimento em relação ao atendimento.


    Os Conselhos apareceram como uma das alternativas para superação da falta de comunicação entre o Estado e a sociedade na gestão dos serviços públicos, e colocavam como questões centrais a democratização do acesso a esses serviços, bem como o debate sobre sua qualidade.[42] Entretanto, segundo a autora, algumas pesquisas e experiências vinham mostrando que nem sempre a realidade coincidia com a hipótese de que as entidades de cunho comunitário e popular possuíam melhores condições de lidar com determinadas parcelas da população, das quais estavam mais próximas e com as quais estavam mais identificadas. Muitas das práticas adotadas pelas entidades da sociedade civil repetiam velhos vícios e reafirmavam uma tradição autoritária e discriminatória, que se apoiava na enorme desigualdade que caracterizava a estrutura social no Brasil.[43]


    De acordo com a pesquisadora, os problemas poderiam ser resumidos em: clientelismo; confusão entre esfera pública e privada; conflitos entre concepções de “direito” e “favor”; e dificuldades no entendimento do caráter da relação de parceria com o Estado. Essas eram as dificuldades e problemas enfrentados pelos Conselhos, que constituíam novos espaços de participação e cogestão dos serviços públicos. Campos afirma que o papel dos conselhos na superação desses problemas seria fundamental por mudanças importantes na realidade do atendimento à população pobre no Brasil.[44]


    A preocupação “com uma forma conjunta de pensar a política educacional” teve reflexos muito impactantes também para a pesquisa em educação. No artigo “Pesquisa participante: possibilidades para o estudo da escola”,[45] Campos resgata uma das raízes da pesquisa participante, as experiências de educação popular inspiradas em Paulo Freire. Segundo a autora, na maior parte dos casos, essas experiências se desenrolaram junto a grupos da população que desejavam conhecer melhor algum aspecto de sua realidade para poder agir sobre ela.[46]


    Considerando aspectos e desafios da pesquisa participante (o poder que cada um dos parceiros tem sobre os objetivos e o andamento do trabalho; como devem ser desenvolvidos os procedimentos em cada etapa de forma a assegurar ao grupo popular o direito de se apropriar das descobertas e do conhecimento que vai sendo acumulado; e como deve ser distribuído o produto final da pesquisa, ou de que maneira se assegura a devolução dos resultados para a população e o controle de sua disseminação para terceiros), Campos propõe examinar, ainda que esquematicamente, como poderiam se desenvolver dentro da escola experiências de investigação que se inspirassem na linha denominada de participante.


    A partir de exemplos de pesquisas realizadas pelo Cresas do Institut National de Recherche Pédagogique (INRP) na França, e por Bruner na Inglaterra, a autora chama a atenção para a dimensão educativa da pesquisa participante que se expressava na forma de uma apropriação, por parte dos professores, de instrumentos de análise e observação que eram de domínio dos pesquisadores educacionais.


    Outra possibilidade de pesquisa seria a experiência de estudar a escola do “lado de fora”. Com a participação de grupos de moradores, esse tipo de estudo permitiria entender a percepção e a vivência da clientela da instituição de ensino, o que, segundo Campos, constitui tarefa fundamental para a compreensão do que realmente ocorre na escola. A pesquisadora avança na análise das limitações dessa linha de trabalho, cujos relatos disponíveis apontavam para as seguintes: falta de tempo dos professores para participar das tarefas envolvidas nos projetos; prazos das pesquisas nem sempre coincidiam com os prazos escolares; interferência de fatores políticos ou conjunturais externos; e assim por diante. A autora finaliza o artigo com a hipótese de que a pesquisa participante reservaria inúmeras possibilidades para o estudo da escola sempre que não fosse entendida como solução mágica, definitiva ou exclusiva.


    As pesquisas até aqui mencionadas indicam que a trajetória e a produção de Campos estavam também fortemente associadas à construção de uma política nacional voltada para a educação das crianças pequenas. Por essa razão, Campos se vinculou a pesquisas que procuravam tanto entender a política existente quanto indicar caminhos para melhoria das formas de atendimento. Tal preocupação a levou a investir mais especificamente nos estudos relativos à qualidade dos programas e instituições, temática tratada adiante.


    2.1.3 Qualidade na educação infantil


    Em 1996, no contexto das reformas pós-LDB, três temáticas passaram a ser mais recorrentes na produção de Campos: formação de professores, qualidade da educação infantil e a idade de ingresso na primeira série do ensino fundamental.


    No artigo “Educação infantil: o debate e a pesquisa”,[47] a autora resume e comenta os principais resultados obtidos por um grupo de pesquisas significativas realizadas na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos e na América Latina, que procuraram avaliar os efeitos da frequência aos programas de educação infantil sobre o desenvolvimento e escolaridade posterior de crianças de diversas origens sociais, étnicas e culturais.


    Sobre as pesquisas que analisaram crianças em fase pré-escolar, a autora afirma enfatizar aquelas mais amplamente divulgadas em artigos e livros, destacando como exemplo os estudos apresentados por Margareth Clark, que durante dois anos revisou as pesquisas britânicas realizadas ao longo de um período de 15 anos e que tinham como recorte as crianças de 2 a 5 anos, idade em que se inicia a escolaridade obrigatória. Clark realça as pesquisas realizadas no Reino Unido, na Escócia e em Belfast. Uma das pesquisas empreendidas na Escócia é de suma importância, pois investigou 200 crianças durante dois anos. Entre essas crianças, estavam aquelas que nunca haviam frequentado pré-escola, as que haviam frequentado por apenas um ano e as que haviam frequentado por dois anos. Esse estudo apresenta ainda as diferenças significativas entre as crianças do grupo que frequentou a pré-escola por dois anos.


    Dos Estados Unidos, Clark evidencia a pesquisa realizada pelo Consortium of Longitudinal Studies, fundado em 1975, que apresentou um volume com 14 estudos a respeito de crianças pobres e geralmente negras que ingressaram em programas pré-escolares. Observou-se que essas crianças desenvolveram mais autoestima e maiores expectativas profissionais em relação aos seus pares que não frequentavam os programas.


    A pesquisa mais completa do levantamento feito por Clark, segundo Campos, foi realizada na Grã-Bretanha e apresentada por Osborn e Milbank em 1987. O estudo acompanhou 13 mil crianças entre 5 e 10 anos de idade, nascidas em 1970. O objetivo não foi o de discutir os impactos da frequência pré-escolar, mas o de apresentar os vários elementos de comparação em que essa variável foi destacada, observando-se a existência de maior desenvolvimento de linguagem, de comunicação e de conhecimentos matemáticos entre as crianças que frequentavam os programas pré-escolares. O resultado mais importante dessa pesquisa é a constatação de que os benefícios foram maiores para as crianças mais pobres do que para as crianças de classe média e alta.


    Campos também destaca as pesquisas realizadas no Brasil, considerando que estas enfatizavam mais os aspectos de desnutrição, pobreza e desenvolvimento mental do que propriamente o impacto da frequência à creche, embora esta variável também tenha aparecido de forma significativa. As pesquisas referidas pela autora foram publicadas nos Cadernos de Pesquisa em 1979, organizado por Clotilde Rossetti-Ferreira, com foco nas temáticas mencionadas. A publicação inclui: o trabalho de Jovenila Dantas, cuja pesquisa se utilizou dos instrumentos desenvolvidos por Ana Maria Poppovic e equipe; a pesquisa realizada por Rose Neubauer da Silva e Yara Lúcia Spósito; e a pesquisa de Maria Mazzarello. De forma genérica, esses estudos indicam os aspectos positivos na vida das crianças que frequentavam programas pré-escolares, como a obtenção de maiores notas nas escolas em outros níveis de ensino e a redução do tempo de escolarização nos níveis posteriores, já que elas repetiam menos os anos escolares. A pesquisa realizada por Rose Neubauer da Silva e Yara Lúcia Spósito é realçada por trazer elementos para uma discussão sobre as questões raciais, com possibilidades de diálogo com a pesquisa de Barbara Tizard.


    Em sua análise, Campos chama a atenção ao fato de que poucas pesquisas foram realizadas sobre o impacto das creches. Segundo a autora, um aspecto que geralmente caracterizou as pesquisas sobre creche é o de que, enquanto as pesquisas sobre pré-escola procuravam medir seus efeitos positivos no desempenho dos alunos, grande parte dos estudos sobre creche estava mais preocupada em constatar os efeitos negativos que essa instituição supostamente provocava nas crianças.[48]


    A autora finaliza o texto ressaltando: (1) a importância da pré-escola e a necessidade de melhorar a qualidade do atendimento; (2) a necessidade de maior integração entre pré-escola e os níveis de ensino posteriores, tomando o cuidado de não deixar que os aspectos negativos apontados no ensino fundamental transbordem para a pré-escola, tais como a rigidez do ensino e a repetência, mas permitindo que o contrário venha a ocorrer, levando aos níveis posteriores de ensino a reflexão sobre uma educação mais flexível e que leve em consideração as características das crianças de 0 a 10 anos de idade; (3) a importância de se implementar programas mais qualificados, uma vez que se observou que seus impactos são mais duradouros e efetivos; (4) a importância de se investir na formação dos profissionais para que tenham mais conhecimentos a respeito das crianças e de suas características; e (5) o fato de que o tipo de currículo adotado interfere nos resultados – nesse âmbito, Campos enfatiza a importância de haver no currículo elementos de integração com os níveis de ensino posteriores, a necessidade de se investir na relação adulto-criança e no desenvolvimento cognitivo das crianças, especialmente no que se refere a elementos de desenvolvimento da linguagem e, por fim, a necessidade de que a escola tome a iniciativa no relacionamento com os familiares das crianças. Todas essas questões elucidam e procuram enfatizar o que as pesquisas vinham mostrando a respeito da educação pré-escolar: que se trata de uma das modalidades de ensino que mais retribui à sociedade os recursos nela investidos.


    No artigo “A qualidade da educação em debate”,[49] Campos reconstrói, por meio de levantamento bibliográfico, o processo de discussão sobre avaliação da qualidade na educação infantil, processo que teve início na década de 1990, após as discussões e mudanças realizadas durante o período de redemocratização da década de 1980.


    As pesquisas sobre a qualidade de cobertura da educação infantil mostraram a existência de grandes desigualdades de acesso às creches e às pré-escolas por idade, faixa de renda, cor/etnia, escolaridade da mãe e do pai, condição de ocupação da mãe, quantidade de pessoas no domicílio, região e moradia urbana ou rural. Os estudos analisados, especialmente aqueles sobre financiamento da educação no País, revelaram os enormes obstáculos à ampliação e melhoria da qualidade da educação, já que a maioria dos municípios, principais responsáveis pelo atendimento a essa faixa etária, não contava com recursos suficientes para consolidar redes de educação infantil de qualidade.


    Os resultados das pesquisas analisadas por Campos mostraram também que as educadoras de creche tinham dificuldade em superar as rotinas empobrecidas de cuidados com alimentação e higiene e em incorporar práticas que levassem ao desenvolvimento integral das crianças. Da mesma forma, as professoras de pré-escola dificilmente conseguiam escapar do modelo excessivamente escolarizante, calcado em práticas tradicionais do ensino primário. Ambas as profissionais revelaram concepções negativas sobre as famílias atendidas.


    Para a autora, o quadro geral que emergiu desses estudos apontou para uma situação dinâmica, com importantes mudanças introduzidas na década anterior, definidas na nova legislação, mas ainda contraditória, apresentando desafios que pareciam se desdobrar à medida que uma nova consciência sobre a importância da educação infantil se disseminava na sociedade.


    A qualidade na educação infantil voltou a ser tema central no artigo “A qualidade na educação infantil brasileira: alguns resultados de pesquisa”,[50] em que Maria Malta Campos, Jodete Füllgraf e Verena ­Wiggers analisam a produção acadêmica sobre qualidade em instituições para a educação infantil, publicada entre 1996 e 2003. O levantamento realizado a partir dos trabalhos apresentados na Anped foi classificado de acordo com as seguintes linhas: “formação dos professores; propostas pedagógicas; condições de funcionamento; práticas educativas e relação com as famílias”.[51] As autoras traçam uma breve retrospectiva das discussões acerca da qualidade na educação infantil, destacando a década de 1990 como um marco inicial do debate a respeito das mobilizações e do protagonismo dos movimentos sociais que marcaram as décadas de 1970 e 1980. Naquele momento, a qualidade dos serviços oferecidos foi enfraquecida na medida em que os esforços foram destinados ao aumento da oferta de vagas e de turnos, assim como houve o fracionamento dos recursos financeiros para entidades filantrópicas que, em muitos casos, funcionavam em condições precárias. Tal cenário mobilizou debates sobre a temática, que se tornou objeto de investigação, gerando um aumento das pesquisas acadêmicas que potencializou estudos específicos em várias regiões brasileiras. Ao retomar algumas dessas experiências, as autoras destacam a influência de organismos internacionais como Unicef, Unesco e Banco Mundial, cujas diretrizes impactaram a formulação e execução da política destinada às crianças.


    Tal movimento possibilitou que o debate passasse a ser centrado na criança, a partir da consolidação de um atendimento que partisse dos “direitos da criança”, e, junto à mobilização política de profissionais da educação e de grupos ligados às universidades, foram elaborados os princípios que seriam incorporados à Constituição Federal de 1988 e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. As autoras identificam duas principais mudanças que derivaram desse processo: a primeira trata da incorporação da educação infantil como primeira etapa da educação básica, o que consolidou a creche como incumbência dos órgãos responsáveis pela educação. A segunda refere-se à exigência de formação superior para as profissionais da educação infantil, algo que modificou substancialmente o quadro docente na educação infantil.


    As pesquisadoras também destacam que a divulgação do documento Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças[52] ocasionou o envolvimento do Ministério da Educação, cujo reflexo se deu no aumento de medidas específicas, principalmente a partir da adesão a documentos normativos internacionais, dos quais o Brasil passou a ser signatário. Esse documento, que define critérios mínimos de atendimento a partir daquilo que se entende como “direitos das crianças”, se coadunou com as ações em âmbito federal de subvenção a pesquisas sobre o tema e de instituição de meios de supervisão das prefeituras municipais, que passaram oficialmente a ser responsáveis pela educação das crianças pequenas.


    Quanto ao objeto central do artigo (a produção acadêmica a respeito da qualidade da educação infantil nas instituições brasileiras), determinou-se como marco temporal o ano de 1996, quando houve a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996). A metodologia utilizada selecionou 50 artigos de períodos pertencentes à base de dados da Biblioteca Ana Maria Poppovic da Fundação Carlos Chagas,[53] assim como 18 trabalhos a partir dos textos e pôsteres apresentados nas reuniões da Anped. As autoras iniciam a análise dos trabalhos da Anped com a pesquisa de Rocha,[54] que investigou a produção da Anped entre 1990 e 1996 e mapeou alguns dos temas que ascenderam na pesquisa educacional naquele período, o que inclui as pesquisas que se dirigiram a avaliar as políticas educacionais e aquelas que trouxeram experiências locais e regionais. Outros estudos também são destaques no levantamento analisado, tais como aqueles que realizaram a avaliação dos perfis e da formação dos profissionais da educação infantil, os que abordaram brincadeiras e jogos e suas relações com a linguagem, e aqueles que verificaram práticas pedagógicas e interações entre as crianças e os adultos. Campos, Füllgraf e Wiggers salientam que as pesquisas levantadas por Rocha pouco enfatizavam as diferenças que constituem a experiência da infância. Na maior parte das vezes, trataram de uma criança abstrata, em que as variabilidades de gênero, raça, etnia e classe social pouco apareciam.


    As autoras identificam as seguintes linhas de análise: pesquisas sobre formação de professores, propostas curriculares e pedagógicas para a educação infantil, práticas educativas e a rotina de trabalho em diversas instituições em diferentes regiões brasileiras, e relações entre as famílias e as instituições de educação infantil. Considerando todas essas esferas, o artigo é finalizado com a identificação de que as pesquisas analisadas traçam um retrato das relações nas instituições de educação infantil. Ao congregar diferentes experiências em lugares distintos no contexto brasileiro, tal descrição apresenta itens que auxiliam na construção daquilo que compõe a qualidade na educação infantil. As autoras realçam também que as noções de qualidade em educação infantil compõem itens como formação dos professores, atividades pedagógicas cotidianas, currículo e fortalecimento da interação com as famílias.


    No momento em que o artigo foi publicado, o contexto era de consolidação das creches no sistema de ensino e, portanto, as questões que compreendem a qualidade na educação infantil estavam em evidência. Nesse sentido, o texto conclui que o retrato que emerge das pesquisas analisadas deveria ser considerado junto à construção e consolidação de parâmetros rigorosos de qualidade na educação infantil, que, por sua vez, deveriam considerar as especificidades locais e contar com a participação de todos os envolvidos na educação infantil.


    Outra importante análise realizada sobre qualidade na educação infantil é apresentada na publicação “Consultas sobre a qualidade da educação infantil”.[55] O texto consiste em um relatório coordenado por Maria Malta Campos, Rita de Cássia Coelho e Silvia Vieira Cruz, que congrega diferentes pesquisas resultantes de esforços para designar o que as pessoas que vivenciam os espaços de educação infantil compreendem por qualidade na educação infantil. Os dados traçados nesse relatório reúnem duas experiências, uma desenvolvida pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação, lançada em 1999 e cujos resultados foram publicados em 2002, e a outra advinda dos debates desenvolvidos pelo Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (Mieib). Após o término do estudo de 1999, os resultados promoveram uma extensa pesquisa junto às universidades e instituições de educação infantil dos estados do Ceará, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Pernambuco.[56]


    O relatório retoma algumas pesquisas a respeito do que seria “qualidade na educação infantil” e reafirma que sua definição está atrelada à consolidação dos direitos das crianças e à educação específica de 0 a 6 anos como um direito fundamental.


    O espectro da pesquisa da Campanha Nacional pelo Direito à Educação foi o de coletar dados dos diversos participantes que frequentam as instituições de educação infantil, com a finalidade de definir os critérios de qualidade para essa etapa da educação. Os métodos empregados para obtenção dos dados foram questionários diferentes para cada segmento participativo da pesquisa e alguns instrumentos específicos para as pesquisas com crianças. As instituições providenciaram as autorizações para o uso dos instrumentos, as equipes de pesquisa realizaram estudos de campo e utilizaram diário de campo. Os questionários colheram informações de professoras e professores, funcionários, coordenadores, pais de crianças de 0 a 6 anos, líderes comunitários e crianças, entre frequentadores e não frequentadores das instituições participantes da pesquisa.


    Um dos destaques conferidos ao relatório dessa pesquisa diz respeito à preocupação com a diversidade na amostra dos dados, algo que justificou a pluralidade em instituições de diferentes regiões brasileiras.


    No que se refere ao item “qualidade”, as questões estavam centradas nos aspectos de funcionamento da creche e da pré-escola ligados à estrutura física dos locais de atendimento e às relações entre as pessoas no interior das instituições. Entre os quesitos que a equipe escolar e os pais designaram como sendo de maior importância na educação infantil, estava o do cuidado com a criança. Já itens como preparação para a alfabetização, ensino fundamental e formação de professores estavam entre os menos destacados. Dentre os elementos mais enfatizados nas falas dos entrevistados estavam papel da creche como apoio às famílias mais pobres, uma vez que, em muitos casos, as crianças se alimentavam apenas na creche. Outros aspectos citados foram os da socialização da criança, do desenvolvimento de sua personalidade e da preparação para a escolaridade. Como resposta às perguntas acerca da qualidade que caracterizaria uma boa creche, foram realçados fatores como o cuidado com as crianças, as condições físicas dos prédios e a qualificação dos professores.


    A coleta da fala das crianças e sua descrição no relatório ficou a cargo de Silvia Helena Vieira Cruz, que ressalta que a utilização da fala das crianças é um elemento central na pesquisa. No texto, a autora dialoga com a perspectiva de “escuta das crianças” e de captar “a perspectiva” delas, algo que já vinha sendo desenvolvido pela sociologia da infância, em diálogo com Manuel Sarmento, Willian Corsaro, entre outros.[57] Com essa finalidade, optou-se pela metodologia de entrevistas coletivas com grupos de cinco ou seis crianças, meninos e meninas de diferentes etnias e, se possível, com “alguma deficiência física”.[58] Considerando todas as regiões, 40 crianças[59] participaram da pesquisa.


    Após o tratamento dos dados, as pesquisadoras identificam que no quesito “o que não pode faltar na escola” inseriam-se as brincadeiras, brinquedos e a alimentação. Esses itens foram ressaltados principalmente nos grupos pernambucano e gaúcho. As crianças listaram detalhadamente os brinquedos que gostariam que existissem na instituição. Quanto ao que não deveria haver na creche, as crianças ressaltaram, além dos comportamentos passíveis de desaprovação como pichar parede ou quebrar cadeiras, as relações interpessoais, especialmente o modo como as professoras as tratavam (puxando a orelha ou dando “merenda com força”[60]), assim como posturas de colegas que batiam, brigavam etc.


    Na visão das crianças participantes da pesquisa, os adultos atribuíam uma supervalorização à creche ou pré-escola em relação à sua função de possibilitar o acesso aos conhecimentos no ensino fundamental, e também de promover uma formação cidadã para coibir comportamentos como “pichar a parede” ou “quebrar as janelas”.[61] Do ponto de vista das crianças, as creches deveriam ser um espaço de entretenimento, onde podem acessar brinquedos, se alimentar e manusear livros de história. A autora finaliza a apresentação dos dados ressaltando o método de uso da história, que possibilitou a captação da fala das crianças.


    No caso dos adultos que frequentavam as instituições de educação infantil ou habitavam próximo às unidades, a perspectiva do caráter da creche como auxílio à família foi identificada nos mais pobres. Conjuntamente, o cuidado como proclamado na expressão “ética do cuidado”,[62] desenvolvida por algumas pensadoras feministas,[63] aparece nas respostas dos entrevistados.


    As autoras finalizam o relatório indicando algumas medidas que possibilitariam construir a qualidade na educação infantil. Dentre elas, destaca-se a autonomia na elaboração e definição da prática pedagógica. Outro aspecto refere-se à gestão e à definição de responsabilidades para manutenção das instituições de educação infantil. Por fim, as autoras salientam a importância da formação dos profissionais que trabalham nas instituições e a necessidade de que a educação seja construída como um processo coletivo. Esses itens compõem a construção da noção de qualidade na educação infantil como um direito das crianças.


    No contexto da discussão sobre a qualidade do atendimento, também surge uma preocupação com as legislações que alteraram a LDB de 1996. A aprovação da obrigatoriedade do ensino fundamental de nove anos mobilizou a publicação do artigo “O ensino fundamental de nove séries e as crianças de seis anos”,[64] no qual Campos analisa a política educacional que ocasionou a antecipação ao ensino fundamental em 2006. A autora investiga o contexto que levou a tal medida e ainda indica as dificuldades e desafios colocados para a sua implementação.


    Malta traça um panorama internacional a respeito de medidas semelhantes em outros países, a partir do documento elaborado pela Orealc/Unesco. Os dados indicam que de 41 países listados, 22 iniciavam a escolaridade das crianças aos 6 anos, e apenas quatro países, entre eles o Brasil, iniciavam a escolarização aos 7 anos. Observando de modo comparativo o contexto latino-americano acerca dessa medida, a autora avalia como medida de avanço a ampliação da obrigatoriedade do ensino fundamental. As críticas, entretanto, dirigem-se à ineficácia, na elaboração da política pública, em conter o atraso que mantinha crianças com idade avançada nas quatro primeiras séries do ensino fundamental. Isso, de acordo com a pesquisadora, poderia ter sido equacionado com o aumento do tempo de permanência na educação fundamental.


    Outra questão fundamental para a execução das políticas públicas está relacionada, segundo Campos, ao fortalecimento e construção de medidas que visem à elaboração de práticas pedagógicas que considerem os contextos locais, o que exigiria adequação curricular e organização das instituições de educação infantil. Ainda sobre a organização, a autora recomenda o que lhe parece mais urgente: limitar o número de crianças por turma e equipar de forma adequada as salas de aula, oferecendo espaço suficiente para atividades diversificadas, material pedagógico variado e uso de espaço externo para atividades com as crianças.


    Para Campos, a formação de professores continuou a apresentar desafios para o trabalho com a faixa etária de 0 aos 10 anos, já que essa realidade não evoluiu muito com a alteração na idade de ingresso na primeira série. Com efeito, seja no curso de magistério, seja no curso de pedagogia, ainda não se havia encontrado uma boa resposta para o currículo de formação inicial, no sentido de preparar os professores para as tarefas práticas junto às crianças. No caso de menores de seis anos, as carências eram ainda maiores, e as futuras ou atuais professoras pouco aprenderam sobre interação entre bebês, formas de trabalhar o desenvolvimento da linguagem oral e da autonomia infantil, sem mencionar os conhecimentos necessários sobre saúde e alimentação.


    A autora conclui que a escola de nove anos deveria representar para os alunos melhores oportunidades de acesso ao conhecimento, e não a antecipação de experiências de fracasso.


    O último artigo analisado neste trabalho, “Para que serve a pesquisa em educação?”,[65] sintetiza as preocupações centrais de Campos ao articular e questionar de que maneira a produção do conhecimento em educação vinha auxiliando e fundamentando as políticas e as práticas da educação, e problematiza as interfaces entre pesquisas e práticas pedagógicas.


    A autora retoma um de seus estudos[66] em que havia identificado uma cisão na pesquisa sobre educação entre as universidades (no âmbito da pós-graduação) e as instituições de pesquisa (organizações não governamentais muitas vezes financiadas por organismos internacionais). Campos observa que, no âmbito da elaboração das políticas públicas, as pesquisas acadêmicas foram pouco utilizadas por serem consideradas obsoletas, o que impulsionou as instituições de pesquisa que produziam dados quantitativos volumétricos e de forma rápida.


    Tal movimento fez com que as universidades prosseguissem em suas pesquisas com relativa autonomia, o que gerou algumas críticas indicadas por Campos em outro artigo: “falta de rigor; falha em produzir resultados de pesquisa cumulativos; incoerência teórica; viés ideológico; irrelevância para as escolas; falta de envolvimento dos professores; inacessibilidade e pouca disseminação; baixa relação custo benefício”.[67]


    Entre os muitos fatores locais e internacionais que impactaram a produção da pesquisa em educação, a autora lista, em diálogo com alguns autores da área como Charlot, Rayou, Dubet, Tardif e Zourhlal, as problemáticas que derivaram das relações entre a pesquisa acadêmica e a prática educacional. Campos afirma que as fissuras existentes entre esses dois campos somente poderão ser frutíferas se possibilitarem o reposicionamento da questão “para que serve a pesquisa em educação?”, que orienta o artigo e que parece estar presente de forma indireta em toda a sua trajetória.


    A questão relativizada pelos autores com quem Campos dialoga nesse trabalho deve ser dirigida para os discursos que cercam a universidade, que requerem uma relação com o tempo diferenciada quando se trata da produção de conhecimento. Percebe-se ainda que tal questionamento está relacionado à função do conhecimento produzido, que muitas vezes tende a ser utilizado para as decisões nos sistemas de ensino. Para que essa função possa ser exercida de forma mais sistemática, seria preciso haver uma sintonia entre essas instâncias (a da pesquisa e a do estabelecimento de políticas educacionais), algo ainda não estabelecido entre as partes.


    Pela análise aqui conferida, entendemos que é possível perceber na trajetória e nas publicações de Maria Machado Malta Campos que as questões emergentes da política pública para crianças sempre foram o mote de sua pesquisa e militância. Isto é, a autora sempre esteve observando e analisando as formas de atendimento às crianças, desde os tempos em que investigava as amostras de crianças e suas condições escolares no grupo de Poppovic, até as publicações posteriores em que enfatizou a construção de uma política pública para a educação infantil.


    Ao realizar essas observações e análises, sempre procurando articular a realidade observada nos estudos teóricos mais amplamente divulgados, Campos pôde construir um conjunto de publicações que favoreceu e ampliou as discussões a respeito da qualidade das políticas e da qualidade da educação infantil.


    Compreendemos a trajetória desta pesquisadora como uma experiência muito intensa, em que ela procurou a todo momento articular a pesquisa teórica (sobre as políticas públicas existentes) aos dados da realidade observada pela pesquisa empírica (sobre a qualidade do atendimento). Por esta razão, Campos se torna uma das pesquisadoras mais importantes da área da educação infantil, amparando as políticas com suas pesquisas e sendo uma assídua investigadora dos programas oferecidos.
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    2.2 Fúlvia Rosemberg


    Andrea Braga Moruzzi


    O presente capítulo apresenta um mapeamento analítico da produção bibliográfica da pesquisadora Fúlvia Rosemberg.


    Fúlvia Rosemberg foi graduada em psicologia pela Universidade de São Paulo na década de 1960 e obteve seu doutorado em Psychobiologie de l’Enfant pela École Pratique des Hautes Études, em Paris. Mais especificamente, atuava nos seguintes temas: relações raciais, relações de gênero, relações etárias, ação afirmativa, educação e educação infantil, com ênfase na Psicologia Social e nos Estudos da Infância.


    Observa-se que Fúlvia Rosemberg foi uma das primeiras pesquisadoras brasileiras a investigar a temática da infância, inaugurando a perspectiva da psicologia social no Brasil, já atravessada por questões de gênero, raça e relações etárias. Sua ampla e importante produção impactou sobremaneira os estudos sobre infância. Na década de 1960, Fúlvia cunhou suas pesquisas com a palavra-chave “relações raciais”, denotando um protagonismo e compondo uma espécie de continuidade da década de 1940, período em que surgiram diferentes pesquisas sobre essa temática, incluindo a realizada pela Unesco com a participação de Florestan Fernandes.


    Para empreender a investigação e análise dos temas e pesquisas realizadas por Fúlvia Rosemberg, partimos do levantamento e leitura de parte de sua produção bibliográfica, especialmente aquela disponibilizada em periódicos nacionais e publicada entre 1970 e 2010.


    Este capítulo não esgota todos os textos e publicações mais importantes da autora, que possui enorme acervo de trabalhos e artigos, mas busca de alguma maneira apresentar as principais temáticas que surgiram em seu percurso. Foram eleitas principalmente as seguintes temáticas: (1) Mulheres e crianças – a escolha pelos “grupos oprimidos”; (2) A construção de novas perspectivas sobre a criança e para a infância; (3) Crianças, mulheres e negros(as); (4) Educação infantil e a abertura política no Brasil; e (5) Enfrentamento e combate às discriminações raciais e de gênero.


    2.2.1 Mulheres e crianças – a escolha pelos “grupos oprimidos”


    Fúlvia Rosemberg iniciou sua vida acadêmica na França, onde realizou sua pesquisa de doutorado inserida em uma atmosfera vanguardista da área de cultura e infância. Suas primeiras publicações em francês trouxeram a temática da infância e o contexto cultural e político vivido na França da década de 1960. Os temas mais proeminentes dessas primeiras publicações foram a literatura infantojuvenil, a análise do conteúdo dos livros infantis e o teatro para crianças.


    A literatura permaneceu sendo fonte importante de diferentes pesquisas de Rosemberg durante toda a década de 1970. Por meio dela, Fúlvia suscitou a temática da infância na França e, no Brasil, incorporou a ela a sua vivência feminista, trazendo para o debate as representações e a condição das mulheres. Seus primeiros artigos em português discutem a representação da mulher na literatura infantojuvenil[1] e procuram enfatizar as condições de desigualdade existentes entre homens e mulheres.[2]


    O texto “A mulher na literatura infantojuvenil” discute, de maneira inaugural na produção bibliográfica brasileira da autora, a forma pela qual as mulheres estavam retratadas e representadas nos livros destinados a crianças. Nesse artigo, Rosemberg[3] destaca que até então os livros infantis e a literatura vinham sendo utilizados pelos pesquisadores especialmente sob duas perspectivas: para analisar e compreender os valores e representações da sociedade – o livro como produção cultural consequente dessas representações; e para enfatizar a análise da influência dessas representações sobre os leitores infantis. Essa segunda perspectiva ganhou força na década de 1970, e Rosemberg atribuiu a ela o aumento de publicações destinadas a crianças[4] e o renascimento de teorias psicológicas que discutiam a aprendizagem pelos modelos simbólicos.


    Dessa maneira, o questionamento das representações das mulheres nos livros infantis incidiu tanto nas representações sociais das mulheres na sociedade quanto nas discussões sobre a influência dessas representações para a perpetuação de uma imagem negativa e submissa da mulher. Para Rosemberg,[5] “os resultados são claros”: os livros para meninas eram diferentes dos livros para meninos. As personagens femininas eram poucas e, quando apareciam, eram ilustradas em ambientes fechados, realizando atividades domésticas e com comportamentos passivos; em oposição, os personagens masculinos eram mais evidentes, ilustrados em ambientes externos e realizavam atividades profissionais. Diante desse cenário, evidenciou-se a responsabilidade “brutal”[6] de toda a rede de produção e consumo de livros infantis, bem como a incumbência dos educadores de promover a reflexão sobre as posições do sexo feminino, estimulando os leitores a confrontar tais representações com “o que vivem, porque o vivem, e como seria bom viver diferentemente”.[7]


    O que parece importante destacar, além da temática trazida por esse texto, é a atualidade que essas discussões possuem ainda hoje, tanto no aspecto metodológico – a literatura continua sendo a fonte principal de diferentes pesquisas[8] – quanto nos resultados indicados – as representações destinadas aos “grupos oprimidos”[9]: mulheres, crianças e a população negra. Além disso, o texto ilustra o itinerário de pesquisa de Fúlvia Rosemberg e sua escolha pelos “grupos oprimidos”, tema presente em suas publicações posteriores.


    O artigo “A escola e as diferenças sexuais”[10] problematiza novamente a mulher. O texto é emblemático no sentido de apresentar a escolha teórica da autora e, ao mesmo tempo, uma tendência da década de 1970 de problematizar as diferenças sexuais a partir das “desigualdades sociais” por elas desencadeadas. Também é notória, nesse artigo, a escolha de dados estatísticos como fonte de análise para o tema das diferenças sexuais – desde então, a representação numérica passou a constituir para a autora um forte instrumento e metodologia analítica para ilustrar e analisar as condições de desigualdades existentes entre homens e mulheres. Essa representação numérica e estatística das desigualdades sociais se tornou muito forte nas pesquisas de Rosemberg durante a década de 1990, como será explicitado mais adiante.


    Os resultados obtidos dessa análise[11] enfatizam a condição masculina e feminina nos diferentes níveis de ensino e no mercado de trabalho. Observa-se, por exemplo, que as meninas possuíam um maior sucesso escolar, mas tal êxito não persistia no âmbito profissional; Rosemberg atribui grande parte desse fato à condição da mulher, que era incentivada ao trabalho doméstico de modo a não se inserir no mercado de trabalho. O maior sucesso profissional dos homens, desse modo, é atribuído à maior população masculina no mercado de trabalho, bem como à sua precoce inserção nesse contexto. O sucesso no ensino médio conferido às mulheres, segundo Rosemberg, pode ser explicado pela maior concentração de mulheres no magistério, o que também explica certa “autofilia sexual”,[12] advinda por meio da feminização do magistério.


    A preocupação com a infância insere-se também na escolha pela reflexão sobre os grupos oprimidos, questão debatida em diferentes artigos de Rosemberg. Na década de 1970, essa linha de pesquisa continuou enfatizando a literatura, dedicando-se a entender como a criança era representada, quais as relações estabelecidas entre crianças e adultos, qual o papel exercido pela literatura sobre a criança e qual o papel da criança e do adulto na construção dessas representações. Percebe-se nessas pesquisas que as crianças eram vistas como imaturas, como seres em desenvolvimento que precisavam ser corrigidos e educados; o papel do adulto posto nas representações era sempre o de educar, enquanto o papel da criança era sempre o de aprender. O adulto produzia a cultura que a criança iria consumir. A produção dos livros infantojuvenis sugeria que a criança seria apenas consumidora dessa cultura[13] e ainda não trazia representações da cultura infantil, fato criticado pela autora.


    Rosemberg traz a observação de que foi pela via econômica, ou seja, por ser consumidora, que a criança passou a ser considerada uma “categoria social”[14] infletida na literatura infantojuvenil. O intuito, segundo a autora, do conjunto de publicações envolvendo a literatura infantojuvenil desse período (década de 1970 e de parte de 1980) foi o de entender o “significado social da infância”.[15]


    Em 1976, o texto “Educação para quem” se posiciona de forma inovadora frente às concepções de criança e infância existentes, indicando a necessidade de se construir novos significados para a infância,[16] sugerindo que a criança é produtora de cultura, sujeito ativo e participativo, provocando uma inflexão das representações até então existentes e possibilitando a construção de novas perspectivas, a partir da visão crítica ao adultocentrismo.


    2.2.2 A construção de novas perspectivas sobre a criança e para a infância


    A percepção da criança e da infância enquanto noção histórica e socialmente construída é um dos propósitos da Sociologia da Infância. Rosemberg foi uma das autoras brasileiras a trazer essa percepção para o primeiro plano, buscando, a partir de suas análises, compreender a maneira pela qual as crianças brasileiras foram socialmente construídas e representadas. Essa preocupação pode ser percebida em especial a partir de alguns textos que se tornaram marcos dessa perspectiva.


    No artigo “Da intimidade aos quiprocós: uma discussão em torno da análise de conteúdo”, publicado em 1981, Rosemberg aponta os principais elementos da metodologia que vinha utilizando em diferentes pesquisas desde 1975, especialmente naquelas que tinham a literatura como fonte investigativa. No caso, a metodologia consiste na análise do conteúdo com o intuito de extrair das diferentes “Produções culturais”[17] as representações em torno da criança e da infância brasileira. Segundo Rosemberg, o objetivo dessas pesquisas era, em suma, “captar o significado social da infância”.[18]


    Quando se retoma parte das pesquisas e artigos publicados por Rosemberg no período entre 1970 e 1990, encontramos desde o início problematizações referentes à maneira pela qual as crianças eram representadas e, mais ainda, notamos o investimento da autora em encontrar um caminho analítico e, talvez, um novo campo teórico que contemplasse a complexidade social, política, cultural e econômica na qual as crianças estão inseridas. Tal intuito pode ser contemplado no artigo “Educação para quem?”,[19] no qual a autora indica que a criança não poderia ser analisada como um organismo em desenvolvimento, tampouco como uma “candidata à humanidade”,[20] mas que deveria ser compreendida por meio de diferentes análises interdisciplinares envolvendo a História, a Antropologia e a Sociologia.


    É interessante notar que, dentro do recorte histórico estabelecido entre 1970 e 1990, foi exatamente esse texto de Rosemberg[21] o primeiro a sugerir um olhar sociológico sobre a criança e para a infância, fazendo emergir um movimento de deslocamento de seu próprio campo teórico, a Psicologia.


    No caso, a autora evidencia as concepções de criança predominantes na época, vinculadas às noções essencialistas e à Psicologia Genética e Desenvolvimentista. O artigo sugere a noção de que, nas abordagens da época, a criança pequena era aquela que estava mais próxima da natureza e, por isso, prevalecia nela o caráter espontaneísta. Entretanto, era justamente essa característica, posta como “natural” da criança, que precisaria ser superada. A meta da criança era o adulto, e pouco a pouco a criança deveria ter esse espontaneísmo “institucionalizado”[22] por meio dos jogos, que substituiriam as brincadeiras.


    Essas discussões indicam a concepção de educação para a criança da época, que foi ganhando consistência por meio das teorias que concebiam a criança como infortúnio, sujeito totalmente inferior e anterior ao “Homem”, e que por isso deveria ser educada e moralizada.


    A noção em torno da infância também foi problematizada nesse texto.[23] Rosemberg ressalta a predominância, naquele momento, das concepções que entendiam a infância como “mito”, ou ainda como “reservatório dos usos abandonados pelos adultos”.[24] Sugere também que uma nova abordagem psicológica estivesse entrando em cena, após inúmeras críticas às psicologias genéticas e desenvolvimentistas. Assim, a autora afirma que essa nova abordagem passa a considerar que “os processos psicológicos são construídos por duas interações: de um lado com as contingências socioculturais e, de outro, com as mudanças orgânicas”.[25]


    A construção dessa nova perspectiva da criança e para a infância passa também pela crítica à Psicologia Genética e Desenvolvimentista feita no texto “Um psicólogo na literatura infantil”.[26] Nele, a autora traz as contribuições de Dante Moreira Leite no sentido de romper com a visão predominante na época, de que a criança aprende mecanicamente tudo aquilo que lhe é transmitido. A discussão que está em pauta nesse artigo é a censura, por parte dos educadores, de certos livros infantis; acreditava-se que algumas histórias apresentavam elementos bastante violentos e imorais, e que as crianças aprenderiam automaticamente aquelas lições a partir da leitura desses livros. O psicólogo Dante Moreira Leite inverteu esse pensamento, afirmando que “a literatura não ensina comportamentos indesejáveis, mas, ao contrário, permite que tais comportamentos encontrem uma expressão inócua”.[27]


    Está expressa nessa discussão a concepção de que a criança não é uma “tábula rasa” e que suas interpretações das histórias são provenientes do conjunto de suas vivências e experiências. “Assim, admite ao mesmo tempo não ser a criança uma tábula rasa e nem a literatura uma caixa de surpresas: a sociedade não é inocente do conteúdo que produz”.[28]


    O artigo “O adulto, a criança e a literatura”[29] traz as diferentes representações sobre a relação existente entre adultos e crianças na literatura, que poderiam ser resumidas da seguinte maneira: (1) O adulto é o sábio e justiceiro e a criança é a ignorante e culpada. Segundo Rosemberg, “aqui estamos muito mais próximos de um modelo de criança marcada pelo pecado original que de criança inocente, cuja inocência deve ser resguardada pela ocultação da realidade da vida”.[30] O sentimento mais marcante desse modelo é o medo do castigo aplicado pelo adulto justiceiro à criança “desordeira”; (2) Adultos bons e sábios e adultos maus e/ou ignorantes. Nessa representação, permanece a linearidade e o não conflito, pois geralmente o narrador é o adulto bom que apresenta sua biografia, enquanto os adultos maus são representados pelas mulheres, pelos não brancos e pelas crianças; (3) Por fim, existem também representações em que o adulto é questionado por uma criança sábia, pura e idealizada; nessas histórias, as crianças são idealizadas e representadas por personagens heroicos que, por meio de suas espontaneidades e inocências, salvariam o mundo adulto das mentiras e da sociedade corrompida.


    Em “O adulto, a criança e a literatura” e “Eu consumo, tu me consomes”[31] surge a indicação de que a criança passa a ser vista como uma “categoria social”. Entretanto, a autora apresenta essa conceituação como sendo problemática, pois evidencia (naquele contexto) as crianças enquanto categoria “consumidora” de livros de literatura infantil. Entretanto, ao gerar um investimento na criança como consumidora de um produto específico, passou-se a produzir uma série de produtos destinados a ela.


    Além de mapear esses significados, podemos indicar que a contribuição de Rosemberg reside na ênfase da ideia de que a criança e a infância estão muito além dos pressupostos psicológicos estabelecidos para elas, e que esses conceitos só poderiam ser entendidos a partir de relações interdisciplinares com a História, a Sociologia e a Antropologia, dando, talvez, um primeiro impulso para aguçar um olhar sociológico sobre a infância.


    O olhar sociológico sobre a criança brasileira foi construído por Fúlvia Rosemberg a partir de uma série de pesquisas conceituais e estatísticas que evidenciam e analisam as representações e as condições de vida das crianças no contexto social e político brasileiro, imerso em desigualdades de gênero, de raça e das relações etárias.


    2.2.3 Crianças, mulheres e negros(as)


    A questão racial, embora indicada nas primeiras publicações em que se problematizou a representação dos grupos oprimidos na década de 1970, aparece mais enfaticamente nas produções da década de 1980. São inaugurais os textos “Discriminações étnico-raciais na literatura infantojuvenil brasileira” e “Relações raciais e rendimento escolar”.[32]


    O artigo “Discriminações étnico-raciais na literatura infantojuvenil brasileira”[33] é resultado da análise das representações étnico-raciais de 168 livros infantojuvenis. A importância destacada pela autora à pesquisa realizada deve-se, primeiro, à escassez de estudos sobre a literatura infantil[34] até então; segundo, à exploração de aspectos que evidenciam as discriminações étnico-raciais; e terceiro, à abordagem metodológica realizada por meio da análise de conteúdo, explorando aspectos qualitativos e quantitativos dos dados. Faz-se nesse texto uma aproximação da experiência vivida pelos sujeitos inseridos nos grupos oprimidos. Rosemberg afirma que “apesar de o presente artigo tratar apenas de discriminações étnico-raciais, grande parte dos resultados obtidos para grupos não brancos serviram também, quase que sem reparo, para a mulher e a criança”.[35]
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